SEDE: 

AV.DA IIBÍPADE18 

LISBOA T 
Sniif Tale 


prs ^ IIU 


S B 9,8 C.S S', 

A .. A s a 


B'.5 ' sa' s ã I 

S BS 1 CS' 8 S { 
s a iS C.S 


^ ^ ® r§-i i'i |i'= 


i 6 3 






I 3 ^ ^ S B \ 

I IhT “ 






lUANDA-FABRh 

Cqixo 


LOURENCO-FABRI 
MARQUES Caixa F 


SÊ 




EXPORTARÃO PARA 

GUINÉ-S.TOMÉ 
C.VERDE-TIMOR 


boletim da fl. G. L. 


COMPANHIA DA ZAMBÉZIA 


S. A. R. L. 


LISBOA 


Rua Luís Fernandes, 5 “ Telefone 66 6018 Cai 

Endereço Telegráfico «Mafambice» 


QUELIMANE 
Caixas Postais n.°* 3 e 4 


produtora de 

COPRA CHA 

ALEURITES ALGODÃO 

SAL 


Zambézia Comercial, Limitada 


LISBOA 


Rua Luís Fernandes, 5 - Telefone 66 6018 (-< 

Endereço Telegráfico «Zamalda» 


QUELIMANE 
Caixas Postais n.°‘ 3 e 4 


SUCURSAIS 


QUELIMANE 

Comércio geral- 
AgenUs de: 

The Shell Co. of P. E A„ Ltd, 

Companhia de Seguros «Nautious» 

Dunlop Rubber Co, UI 
Namagoa Plantations, Ud, 

EMOL 

Companhia Nacional de Navegaçao 
Companhia -Colonial de Navegação - Maouse 
The Union Castle Mail Steamship Co.--Maouse 
tiolland Afrilta Lljn - Maouse - Maquival 
The Brltlsh índia Steamship Co. - Maouse 
Compagnie Maritime, Belge 


Comércio geral - 
Agentes de: 

Companhia da Zambézia 
Sal 

Chá Licungo 

The Shell Co. of P. E. A,, Ltd. 

D. E, T. A. 

Sena Sugar Estates 
EMOL 

Máquinas de escrever «HERMES» 
Dunlop Rubber Co., Ltd. 










































II 


BOLETIM DA S. Q, L. 


DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DOS PORTOS, 
CAMINHOS DE FERRO E TRANSPORTES DE MOÇAMOIOOE 

Uma organização nacional ao serviço do 
Comércio, da Indústria e da Agricuitura 

-I- 7299 km de Linhas Aéreas Ititernas 
+ 1818 km de Linhas Aéreas Internacionais 
■f 2 450 km de Linhas de Caminhos de Perro 
•f 5 800 km de Linhas de Camionagem Automóvel 
+• 50 000 km de carreiras acidentais de camionagem, 
na época das colheitas. 

Administra os seguintes portos: 

LOORENÇD MAiKlUES liAiANE - BEIRA - OUELiAIIE - LUiO 
NACALA - PORTO AillA 

Em 1967: 

—Viajaram pelos diversos serviços 6206186 passageiros. 
-Poram transportados 13813920 toneladas de carga. 
-Poram manuseados nos partos 15 364,249 toneladas de 
mercadorias. 

Para informações: Secção de Publicidade dos C. F. M. 

Caixa Postal 19-Lourenço Marques 


AÇÚCAR 

SISAL .... 

cordoaria mecanica 

ÓLEO DE PALMA 
COCONOTE 

óleo de palmiste 

PESCARIA 

farinaçào e óleo 

REFINARIA 

em Matosinhos 

Sede Social -LUANDA 

Adminisfraçâo-LISBOA-Praça do Município, 28 


BOLETIM DA S, G. L. 


EMPRESA 

TIPOGRÁFICA 

CASA PORTOGUESA 

SUCESSORES, 

LIMITADA 


/ 


ARTES GRÁFICAS 


/ 


ROA DAS DÁVEAS, 109 - LISBOA 


BANCO 

DE 

ANGOLA 

CAPITAL E RESERVAS: 750 000 000$00 

SEDE 

R, da Prata, 10-LISBOA 

DIRECÇÃO-GERAL EM ANGOLA 
Av. Paulo Dias de Novais-LUANDA 

DEPENDÊNCIAS 

METRÓPOLE 

Lisboa 

Porto 

Algés 

B^airreiro 

Coimbra 

GfutaiaTães 

Moscavide 

Portimão 

Queluz 

S, Mo da Madeira 

ANGOLA 

Benguda 

Oabinda 

Oarmonia 

Cuibal 

Gabela 

Haruique de Carvalho 

Lobito 

Luanda 

Luso 

Mailanje 

Moçâmedes 
Mariamo Machado 
Novia Lisboa 
Novo Redondo 
Porto Ambotai 

Roberrbo Williams 
Sá da Bandeira 
Saliaaar 
São Salvador 
Sôrpa Pinto 
Silva Porto 


TEIEFOHES: 321317-320108 











IV 


BOLETIM DA S, G, L. 



Publicada em papel couehé e impressa em offset a várias cores, 
a GEOGRAPHICA é, no^ seu género, a única revista que se publica 
entre nós sobre geografia,' antropologia, etnografia, arquitectura, etc. 

Publicação trimestral, entrou já no n.“ 15 com a colaboração de 
Prançoise Bandeira, Fernando Varanda, B. Kayser, P. Castelo Branco 
e Eduardo C. Serrão, autores, respectivamente, dos artigos «Les Indiens 
Karaja», «Habitação para Indígenas em Bissau», «La Prance Mediterra- 
néenne», «Cabeceiras Sepulcrais Discóides» e «Lapa do Fumo». 


NÚMERO AVULSO ..... 27$50 

ASSINATURA ANUAL-PORTUGAL 110§00 

IDEM-ESTRANGEIRO ..... ISOp 


CAMINHO DE FERRO 
DE BENGUELA 

1414 KM ATRAVÉS DE ANGOLA 

Ligações rápidas e córaoilas para passageiros e carga 

SERVINDO AS REGIÕES DE 

BENGUELA, HUAMBO, BiÉ, iXiCO E LUNDA 

EM ANGOLA 

BEIRA E LOURENÇO MARQUES 

EM MOÇAMBIQUE 

CONGO (ex-Belgo), ZÂMBIA 
e REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL 

NOLOBITO: HOTEL TERMINUS 


BOLETIM 



DA 

Sociedade de Geografia de Lisboa 

Direcção, Propriedade e Edição da 
Sociedade de Geografia de Lisboa 

SUMÁRIO 

A LÍNGUA PORTUGUESA NO MUNDO, por José Gonçülo Uer- 
•culcino ãe Caroalho . 241 

UMA'EMPRESA CIVILIZADORA DE PORTUGAL, por iMÍS 
António ãa Gama e Silva .' .. 251 

CONDICIONAMENTOS DA COMUNIDADE LUSÍADA, por 
J. Garrido Torm . . . ... 259 

A RESTAURAÇÃO DO MUNDO LUSO-BRASILEIRO, por 
Cmha Bueno . 275 

NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES . 281 

BIBLIOGRAFIA . 284 

ATRAVÉS BÁS REVISTAS . .. . 289 

ÂCTIVIDABES DA S, G. L. . ... 295 

MOVIMENTO DA BIBLIOTECA .. . ,... 303 


Os artigos publicados no Boletim são da única respousaliilidade dos seus autores 

Toute oorresponflance pour le BÜLLETIN «oit être adressée à — SOCIEDADE DE GEOGRAFIA 
DE LISBOA —Rua das Portas de Santo Antão —PORTUGAL. 

Les tltres des ouvrages et cartes géographiques Importantes et 1’indicatlon de tous les objets 
offerts soit à la Blbliothèque, soit au Musée de la Sooiété de Géographle de Llsbonne, seront publlés 
dans le BULLETIN avec les noms des personnes les ayant oífert. 

Les ouvrages et les cartes géographiques Importantes, dont deux exemplalrea auront été envoyós 
•au Directeur Blbllothécaire de la Soclété de Géographie de Liabonne, seront te sujet soit d'un 
corapte-rendu, soit ã'une mentlon spéeiale dans son BULLETIN, selon 1’opportunité recorniue par la 
Direction de le Sooiété de Géographle. 











Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa 


PRESIDENTE 

PROP. DR. ADRIANO JOSÉ ALVES MOREIRA 


VIOE-PRESIDENTES - 

DR. JOAO DA COSTA FREITAS ' 

VICE-ALMIRANTE ARMANDO JÚLIO DE ROBOREDO E SILVA 


CONSELHEIH'' NEGREIROS 

CONTRA-ALM i ESPARTEIRO 


PB 

0 ( 

PROP. ENG; 
COL 

DR. 


[DA 

WA 

ASOONCELOS 

jlEDO 

lALTA 


DR. mVÊA 

DR. CARLOS MOREIRA RATO 
PROP. DR. ANTÔNIO DA SILVA REGO 
CORONEL SILVINO SILVÊRIO MARQUES 


Comissão Revisora de Confas 


EPEOTIVOS 

DR. MANUEL MARTINS CORRÊA GONÇALVES 
D, JOSÉ PEDRO DE SALDANHA OLIVEIRA E SOUSA 


(Conde de Azinhaga) 

DR. JOSÉ LUIS PERIN DIAS PINHEIRO 


SUPLENTES 

DR. FREDERICO DE SÁ PERRY VIDAL 
PROP. FRANCISCO DE ASSIS OLIVEIRA MARTINS 



A LÍNGUA PORTUGUESA NO MUNDO (*) 

JOSÉ GONÇALO HEROULANO DE CARVALHO 
Professor Catedrático 

da Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra 

1 . «No princípio era o Verbo». Essas misteriosas palavras que o quarto 

Evangelista colocou na abertura do livro em que empreende a narração das rela¬ 
ções de Deus com o Mundo criado, com o Homem e a História, pelas quais o 
Eterno se insere no Tempo, poderiam de modo análogo colocar-se no princípio 
de todo 0 agir humano. 

É que 0 Verbo incriado,—expressão total e perfeita da própria essência do 
pai—, é como que a ideia, o protótipo, o modelo ideal embora inalcançável, do 
Verbo humano, da palavra pela qual o Homem,—ser criado á imagem e seme¬ 
lhança de Deus—, goza do poder assombroso de se pensar e de se conhecer, e, » 

conhecendo-se, de se proferir, projectando-se para fora de si mesmo, exprimindo \ 

para si e para os outros a sua própria essência, numa forma extremamente im¬ 
perfeita e parcial, mas mesmo assim análoga à imagem que de si mesmo gera 
0 Pai no filho incriado e co-eterno. 

O instrumento que lhe confere, não esse poder extraordinário, mas o meio 
de 0 exercer actualmente, é pois a linguagem, que o Homem num mesmo acto 
cria e utiliza. i 

Sem ela, como siraultâneamente condição e produto da sua qualidade de 
ser pessoal,—inteligente e livre-, o Homem seriá menos Homem; sem ela, não 
poderia jamais realizar-se plenamente, como ser pensante e dotado de vontade, 

— como de facto acontece quando, por algum acidente, se vê privado das con- 

(*) Conferência proferida na Sessão Solene de Inauguração da «Semana do Ultrrmar», reali¬ 
zada sob a presidência de Sua Excelência o Fresldenie da República na sala «Portugal» da Sociedade 
de Geografia em 25 de Março de IMS. 
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dições físicas e sociais que lhe possibilitam a aquisição da linguagem, ~ atrofiadas 
para sempre as virtualidades que nele, pela sua mesma natureza de ser misto.* 
de matéria e espírito, estão como sementes adormecidas desde o primeiro mo¬ 
mento da sua existência, e que só o uso da linguagem, consigo mesmo e com 
os outros, faz germinar e desenvolver. 

É por ela que em cada homem se torna actual a capacidade de, conhecendo- 
-se a si mesmo, conhecer os seus semelhantes e de com eles entrar em contacto, 
de um modo que só à espécie humana pertence em toda a Natureza; de com i:: 

eles constituir uma comunidade, que não é já tim mero grupo de animal gre- i 

gário; de sobre eles agir, determinando e dirigindo o seu comportamento indi- . .'i 

vidual e social, e de pela deles regular a própria conduta, sem para isso precisar :ii 

de abdicar da sua liberdade. 

Ê pela linguagem que a cada ser humano é dado conhecer os objectos que / 

na Natureza constituem o seu mundo físico próprio, e de individual e colecti- 
■ varaente os manipular com eficácia, usando-os para utilidade sua e do seu grupo, 
modificando-os e -com eles modificando a própria natureza, adequando-os às 
finalidades que importam ao seu bem. 

É ela que lhe permite penetrar nos mundos das realidades invisíveis e não 
sensíveis; o dos seus pensamentos, sentimentos, volições, o da imaginação,—como 
0 mundo mágico da Poesia e de toda a Arte, que ele como Poeta cria e habita —, 
e é ela que o faz subir ao plano da sobrenatureza, onde se encontra com o 
Transcendente Absoluto, de cujo Ser ilimitado o seu ser limitado e imperfeito 
participa. 

2 . Inserida no Tempo sob a proteica diversidade de formas das línguas 
particulares e concretas, à linguagem cabe ainda, por outro lado, o poder de 
modelar o indivíduo como pessoa social e histórica. 

A cada ura 0 a todos os- membros de um mesmo grupo social, da mesma 
comunidade nacional oü supra-nacional era que todos falam uma língua, ela 
confere o sentido de uma fraternidade mais íntima, de uma afinidade histórica 
mais profunda, e ao mesmo tempo a consciência da individualidade, da perso- V 

nalidade colectiva de todo o grupo, percèbiiio como diverso dos outros e a i: 

essoutros oposto, por algo que chamaremos um mniagonimo)) que não é hos- 4 

tilidade, mtagonismo não ãe quem combnte mas de quem olha face a face um !| 

outro em que se reconhece e desconhece simultânearaente,—na apreensão de l| 

uma alteridade mais acentuada que aquela antes descoberta entre ele mesmo t 

e os indivíduos que falam como ele, num sentimento que pode e deve associar-se 
à compreensão e ao respeito pela personalidade diversa dos outros grupos. 

Com estes ele sé encontra pois envolvido numa outra fraternidade mais 
larga, em que se sente atraído a fundir-se, sem nunca se fundir totaJmente, 
com 0 que há de diverso nessas comunidades a que pertence e não pertence: 
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pertencendo-lhes como sujeito universal, — Hopem igual aos outros Homens—, 
não lhes pertencendo como sujeito particular,—moldado culturalmente de modo 
peculiar pela comunidade histórica a que pertence. 

É a linguagem portanto que do ser humano faz, também, não só um ser social 
mas um ser político, o animal político de Aristóteles—cidadão de uma Pátria 
e cidadão do Mundo, ao mesmo tempo e sem contradição, ainda que muitas 
vezes não sem doloroso conflito. 

3 . Por tudo isto se compreende que, em todos os tempos e latitudes, em 
todas as comunidades históricas acessíveis ao nosso conhecimento, os homens 
tenham considerado cora quase religioso espanto o poder da palavra,—vene¬ 
rado e até divinizado a linguagem, olhada como uma criação e um dom divinos, 
ela mesma a centelha da imortalidade de que o Homem compartilha, 

' Deste modo se compreende que a língua particular de cada grupo tenha sido 
tomada desde sempre como a expressão mais significativa,—sem dúvida mais 
do que qualquer insígnia—da individualidade característica desse grupo; como 
0 símbolo por excelência da sua personalidade, da sua originalidade cultural, 
Assim se entende que a transmissão dessa língua, e dos grandes textos nela 
produzidos, se veja como a forma mais eficaz e mais válida da continuidade 
histórica de um povo, de uma nação, de, uma comunidade cultural não neces- 
sàriamente limitada pelas fronteiras e barreiras políticas de um Estado, 

É isso enfim o que explica que hoje aqui nos encontremos para dar início,, 
a uma semana de estudos consagrada à Língua Portuguesa no Mundo—a essa 
língua que, falada cinco séculos atrás por um escasso milhão de indivíduos 
encerrados nesta pequena faixa atlântica da Europa, foi transportada pelo im¬ 
pulso irresistível e impetuoso da expansão para bem longe dos seus estreitos 
limites originais, e que hoje é património essencial de duas grandes nações, e 
de cerca de 100 milhões de almas distribuídas geogràíicamente pela Europa e 
pela América, pela África *6 pelo Oriente, 

Durante estes dias,—que vão ser de séria e fecunda reflexão—, falar-se-á 
certamente da História da língua Portuguesa, mas não do seu passado como 
meta final e última a atingir pelo conhecimento obtido através dessa reflexão. 
Porque a História enquanto saber-não é de nenhum modo sinónimo de conheci¬ 
mento do passado, nem a História, como o processo real do peregrinar do Ho¬ 
mem através do Tempo, se identifica com o «tempus actum», com os aconteceres 
revolutos. 

História é o que neste mommto e no lugar onde nos encontremos,— mo- 
desta ou destacadamente, com heroísmo ou com vileza, para bera ou para mal—, 
todos fazemos. História é o que preparamos e o que, deterrainadoi pela nossa 
vontade e pelo nosso agir ,de hoje, há-de um dia ser-nos, a nós e aos nossos filhos, 

0 Presente que logo inelutàvelmente se volverá em Passado, . 
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É para esse Presente ainda não acontecido, quero dizer, para esse Futuro, 

— 0 qwl serâ o que nós quisemos que mjü—, que temos de estar voltados, 
estudando o Passado, não para adormecermos na sua contemplação, na recor¬ 
dação saudosista e estéril das suas gldrias, mas para compreendermos o Pre¬ 
sente, com as suas exigências e as suas durezas, e nele prepararmos o Futuro. 

.Procedendo deste modo, e situando-nos em uma perspectiva verdadeira^ 
mente universal, teremos de ver que a História da língua se não pode separar 
da História da comunidade que a fala; que essa, reiativamente ao Português, se ; 

não pode compreender inteiramente senão em função da vocação civilizadora e 
missionária de Portugal, vocação obscurecida por erros cometidos mas não anu¬ 
lada; que essa está ainda longe de estar cumprida—que a função que nos cabe 
no Mundo se não concluiu ainda, e que, se não está morta em nós a chama de 
que fala o Poeta, uma tarefa grandiosa e urgente reclama os nossos esforços. ' 

4 . 0 sentido da missão histórica de um Povo,—e não há nenhum que a : f 

não tenha—, não está na mera repetição de gestos já feitos, de palavras já . 
ditas, mas em restaurar o que ó tempo destruiu ou danificou, em acabar o que j 

foi começado mas não concluído, em construir novos edifícios que os passados f 

não ergueram. Para isso, há que fazer um esforço'para compreender o que exige | 

de nós 0 «confuso Mundo» em que nos é dado viver e para que nos é dado } 

trábaihar, J 

Sabemos que este,—o nosso—, é um Mundo em, que os mais preciosos . ! 
valores humanos se desmoronam. j 

Depois da orgulhosa afirmação da auto-suficiência do Homem no Universo, i 

do soberbo acto de fé pelo Homem professado para com' a sua própria inteli- ! 

gência, divinizada,— a Deusa Razão! — da estulta confiança depositada na ciên- i 

cia e no Progresso (?) técnico, aceites como solucionadores de todos os proble- | 

mas, — os do corpo como os do espírito, os do indivíduo como os da sociedade —, | 

como portadores da chave de .todo o mistério, da luz que dissipa as trevas do i 

medo e da ignorância, de um místico dom,—trágico arremedo da Graça—, o 
da felicidade universá do género 'humano—, tinha lògicamente de se chegar ao , , ’ 

que hoje contemplamos com estarrecido pasmo. Assistimos assim ao obscure- : . 
cimento da Razão,—á louca obcecagão dos homens que, reduzindo à matéria 
todo 0 Mundo real, perderam a capacidade do pensamento discursivo e caem ! 

nas mais assombrosas aberrações da inteligência, porque a si mesmos negaram ' 

0 acesso ao plano metafísico, reduzindo o cognoscível ao sensível; porque jul- í 

garam possível uma outra redução— a do raciocínio abstracto, aquele que sobre 
os dados do concreto intuído realiza o processo da \ análise clarificadora e da 
síntese totalizante,—ao raciocínio sobre quantidades e sobre formas quantificáveis. 

Assistimos à identificação da felicidade dos homens,—a quem tudo passa 
a ser lícito—, com a satisfação fisiológica de todos os seus apetites, e logo,—como 
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consequência lógica inevitável dessa,—à identificação da humanidade com a ani¬ 
malidade, exaltada como um valor por si mesmo válido. 

Assistimos ao esvaziamento dos mitos, antes apregoados como substitutos 
racionais dos dogmas religiosos,—o da Liberdade, o da Paz, o ,da Democracia, 
0 da Fraternidade Universal, e tantos outros—, e cora ele à descoberta do vácuo 
era que o homem vive, e de que ele mesmo é o autor, mergulhado já na incons¬ 
ciência quase absoluta ou no trágico sentimento da desilusão total, 'da náusea, 
do desespero. Assistimos enfim aO' aniquilamento do ique no Homem havia ainda 
de Humano, depois de negado o que nele havia de Divino. 

5 . Nesta situação,—que é de alarme mas não de pânico, senão para os 
que não crêem; em que para nós há que esperar contra toda a esperança; de 
que temos de tomar consciência, não para perder a confiança mas para melhor 
traçar um plano de acção—; nesta situação de crise,—que pode ser, mas não 
é fatalmente, a morte da civilização ocidental, de que outra venha a nascer à 
custa de não sabermos quantos sofrimentos—, a nossa missão é bem clara: a de 
defender a todo o custo,—serenamente mas com a energia do desespero—todos 
os uflZores—falo dos autênticos valores e não dos que se pretenda pôr em seu 
lugar, com nomes sonoros vazios de todo conteúdo—, todos os mlom que da 
velha civilização, de que somos herdeiros e continuadores, nos foram transmi¬ 
tidos e se encontram em risco de se perderem. 

Defesa intransigente mas compreensiva e serena,—sem ódios e sem vio-. 
lências sanguinárias e animalescas qíie dele nascem e estão a caminho de 
transformar a superfície da Terra num imenso braseiro,—por ela nos cumpre 
salvar esses valores para os transmitir não sabemos se a uma nova civiliza¬ 
ção,—como a que se ergueu das ruínas da civilização romana, quando Agostinho, 
Bispo de Hipona, tremia perante'os sintomas da sua próxima desagregação,—se 
a uma nova fase, purificada, da que, então nascida, vemos hoje sujeita à mais 
dura provação. 

Não é 0 Cristiainismo nem a Cristandade, como um todo, mas a Oristaxidade 
ocidental,—a civilização ocidental moldada no ideal cristão,—que ameaça per¬ 
der-se: porque as civilizações podem morrer, mas Deus não morre; porque as 
civilizações se alteram e corrompem, rpas não se altera nem corrompe'a Igreja 
que, participante da Eternidade do seu Fundador, perdurará no Mundo enquanto 
perdurarem os Tempos. 

Não digamos pois que queremos defender a Civilização em que nos criámos, 
para salvar a Fé, mas persuadamo-nos de que só salvaremos essa Civilização 
se dentro dela combatermos pela Fé em que ela durante dois milénios se moldou, 

6 . Com humildade, mas sem falsa humildade, que muitas vezes encobre 
0 comodismo ou o desleixo; sem arrogância, mas sera cobardia e sem complexos 
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de inferioridade—, aceitemos a nossa missão, capacitemo-nos da sua grandeza, 
que, transcendendo a pequenez e a fraqueza de cada ura de nós, não nos aca¬ 
brunha nem nos esmaga... 

Ocidentais —mo geográfica mas civUizacionalmente—, Cristãos,—nêio por 
cego determinismo histórico, passivamente recebido, mas por aceitação decidida 
e consciente—, somos também Lusitanos que, europeus ou afros ou ‘aziáticos, 
abraçamos o Mundo por toda uma vocação histórica universal, contingente mas 
superando toda a contingência, 

Universais portanto, a universalidade não destrói nem ameaça a nossa par¬ 
ticularidade, a nossa personalidade própria, com a qual contribuímos para o 
enriquecimento do Mundo, que será tanto mais pobre, quanto menos diversifi¬ 
cado nas nações que o habitam, quanto maior a monótona uniformidade que 
se lhe queira impor. 

Parte integrante dessa nossa personalidade,—íactor primacial dO' seu ser e 
do seu existir histórico—, é a língua que falamos, a tradição que por ela nos 
une, vivendo no Presente, ao Passado e ao Futuro, para onde nos projectaraos. 
A ^ ela pois pertence um papel relevante no desempenho da nossa vocação por¬ 
tuguesa e universal, e é em relação a ela que nos cabem duas tarefas funda¬ 
mentais e urgentes. 

7 . A primeira consistirá na integração de todas as populações do Portugal 
africano e oriental,—de todas as etnias, com o mais fundo respeito pelos reais 
valores contidos nas suas próprias culturas ancestrais—, na língua portuguesa. 
Sem violência, sem qualquer espécie de coerção, ponhamos todo o nosso esforço 
para que se não possa mais dizer com verdade que um Português não fala a língua 
da sua Pátria, 

Se pusermos decididamente esse esforço,—para o que teremos antes de 
mais nada de nos compenetrarmos de que ele de facto oale a pena—, não serão 
necessárias muitas décadas para que, sem precisarem de abandonar e menos ainda 
de desprezar as línguas dos seus antepassados, quicongos, quimbundos, rongas, 
macuas e a infinidade dos outros pequenos e grandes povos, das fracções ultra¬ 
marinas de Portugal, saibam falar, ler e escrever Português, podendo através deste 
ter acesso a uma cultura, não mais respeitável,-porque todas são igualmente 
dignas do respeito devido aos homens que as criaram,—mas evidentemente mais 
rica, e portanto de, por este meio, se enriquecerem espiritualmente a si próprios. 

8 . A segunda tarefa residirá, paradoxalmente, era ensinar a língua portu¬ 
guesa àqueles mesmos que a falam desde crianças. 

Pelizmente, contra o que se pensava há uns anos atrás, já começam a gene¬ 
ralizar-se a convicção de que o ensino da língua materna é necessário e é necessário 
para todos, e a consciência do «handicap» que representa para qualquer homem 
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e qualquer que seja a sua forma de actividade, o não o ter recebido, ou o não 
ter disposto dele com maior eficiência, 

É que a língua que se ensina através da Escola nos seus vários graus, sendo 
essencialmente idêntica à que se aprendeu em criança no simples contacto diário 
com os adultos, não é exactamente a mesma; e é essa,—como técnica mais per¬ 
feita, mais consciente e mais rica, como instrumento adequado a realizações supe¬ 
riores ãs do mero agir quotidiano--, que permite um maior desenvolvimento das 
capacidades espirituais do homem, —da sua inteligência e da sua sensibilidade—, 
e portanto uma existência incomparavelmente mais rica. 

Pala-se, muitas vezes, a este respeito, era defender a língua, mas, contra o que 
alguns parecem julgar, não são medidas de mera defesa,-policiais, punitivas 
até,-uma espécie de censura prévia à correcção gramatical e ortográfica dos 
textos escritos, ou lidos através dos meios sonoros de comunicação social, que 
não se vê bem como poderia pôr-se em prática; não são, repito, essas medidas 
«defensivas», ou «profilácticas», que produzirão o resultado que se deseja. O que 
importa, de facto, não será «defender a língua», mas ensinar os que a não sabem 
ou a sabem menos bera, tornando-lhes possível conhecer e manejar cora perícia, 
para satisfação de necessidades mais altas, mais exigentes que as do simples inter¬ 
câmbio quotidiano, o instrumento do pensamento e da comunicação que é a sua 
6 nossa língua. 

9 . Nestas tarefas não podemos esquecer que o idioma que falamos e que 
possuímos como precioso bem patrimonial pertence também, por inieiro e não 
apenas em parte, ao património da Nação Brasileira, nossa irmã. 

!É que, ao contrário do que sucede com os bens materiais, que não se podem 
comunicar nem manter comuns sem partilha ou diminuição de posse, e que se não 
podem transmitir sem se perderem ao menos era parte, os bens do Espírito podem 
pertencer do mesmo modo a um ou a muitos, sem menoscabo nem perda, e se 
enriquecera até pela participação de vários e portanto pela sua transmissão. 

Não podemos esquecer que ao Brasil, Ocidental como nós e como nós Cristão, 
cabe tarefa idêntica à nossa, na defesa da CMlimçâo Ocidental e Cristã, , e que, 
lusitano como nós,—sem perda nem prejuízo das respectivas personalidades—, 
nos convém a todos a realização tanto quanto possível em comum dessa tarefa, 
apoiando-nos mütuamente, não deixando por isso obliterar mas, pelo contrário, 
tornando mais fortes os laços efectivos e culturais que intimaraente nos unem'. 

De todos esses laços, , como condição primária e imediata dos restantes que 
nos fazem como somos, é o mais forte e o mais eficaz o da língua, porque, per¬ 
mitindo a comunicação constante e sem obstáculos, constitui o instrumento ou 
0 meio ideal de perpetuar, fortalecer, enriquecer de conteúdo cada dia mais fundo, 
os laços de cultura, e de satisfazer os mais profundos e mais nobres interesses. 
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primeiro, espirituais, mas também materiais, que legitimamente procuramos 
satisfazer, 

Interessa-nos pois, em igual medida, a Brasileiros e Portugueses, defender 
esse comum patrimônio linguístico, acentuando a sua unidade essenicial, que a 
variedade não destrói, mas que uma indiscriminada e indiscreta aceitação de todas 
as inovações pode atingir e pôr em risco. Não podemos também esquecer as comu¬ 
nidades portuguesas ou luso-descendentes dispersas pelo Mundo, como as que 
estão integradas na grande nação norte-americana ou, mais limitadas e humildes, 
como as dos Luso-Cristãos de Malaca e Singapura. É nosso dever, para eles e para 
nós mesmos, ir ao encontro do seu lusismo, proporcionar-lhes as condições neces¬ 
sárias para que aprofundem a consciência das suas raízes lusas, para que possam, 
como querem, orgulhar-se delas, enriquecendo-se no contacto íntimo com a cultura 
portuguesa e brasileira, e tornando-a conhecida e estimada dos seus concidadãos. 

10. Ocorre este ano o 5." centenário do nascimento de Pedro Alvares Cabral, 
cuja memória o Brasil e Portugal se preparam para celebrar. Dificilmente se pode¬ 
ria desejar ou esperar ocasião mais oportuna para, em todos os campos e portanto 
também no da língua, numa atitude de perfeita compreensão mútua, de profunda 
estima, criar as condições necessárias para que a cooperação entre as nossas duas 
pátrias se torne efectivamente operante, deixando de ser letra morta no papel 
mas Espírito vivo no agir. 

Esperamos e fazemos aqui votos, —que decerto serão os de todos os que 
participam ou vão participar nesta semana de estudos—, para que se lancem as 
bases necessárias para o estabelecimento de uma autêntica cooperação, activa e 
permanente, entre Portugal e o Brasil, nas tarefas do estudo e da difusão da lín¬ 
gua portuguesa, das quais os dois povos sairão espiritulamente engrandecidos. 

Se assim fizermos, e se neste fraterno trabalho de cooperação nos formos ao 
mesmo tempo 'enriquecendo interiormente pelo estudo e pela meditação; se cum¬ 
prirmos, desde já, intemamente a tarefa que nos cabe,—como pessoas e como 
colectividades—, proporcionando a todos os nossos irmãos, da mesma Nação e, 
idealmente, da mesma língua e da mesma cultura, a possibilidade de adquirir os' 
bens materiais indispensáveis a uma vida humana digna, e, sobre eles, em abun¬ 
dância, as riquezas inesgotáveis do Espírito, não teremos que ter saudades do 
Passado. Não teremos que recordar nostàlgicamente os tempos em que a língua 
Portuguesa era língua franca no Oriente e na África, uma vez que ela se tenha 
tornado efectivamente a língua, senão única, principal de cada um dos habitantes 
do Mundo luso-brasilelro —, eles mesmos feitos assim verdadeira e actualmente 
brasileiros e portugueses-, porque o seu papel cultural no Mundo de amanhã, 
como língua de uma grande comunidade de cultura, em torno do Atlântico, debru¬ 
çada sobre 0 índico, poderá,-se o guisemos-, transcender de muito aquele,-o 
de instrumento empobrecido de um intercâmbio de conteúdo pobre, quase sempre 
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limitado à mera satisfação de necessidades materiais e imediatas —, porque será, 
nas várias partes do Mundo, a expressão de uma civilização espiritual complexa, 
una e variada, rica dos mais ricos valores humanos. 

11. Então se poderá realizar o voto profético do Poeta; 

«Dá 0 sopro, a aragem,—ou desgraça ou ânsia—, 

Com que a chama do esforço se remoça, 

E outra ves conquistemos a Distância— 

Do mar ou outra, nas que seja nossa». 


SUMMARY 

THE PORTÜGÜESE LANGÜAGE IN THE WORLD 

In this artlcle the author stre.sses the fact that It is through fche language that the links 
between members of the eame community are established and strengthened. It Is also the best 
way to bring about the contlnulty of a people and its culture. 

The author brlngs into rellef the importanoe of the spreadlng of the Portuguese language 
in Asia, Aírioa and America, at the time oí Portuguese expansion overseas, Prom the beginlng, 
the language was an essential element for PortugaPs oiviUzing and misslonary wotk. 

Stlll the author maintalns that nq time must be lost constdering the past for we raust 
look on the historie present and on the important part played by the Portuguese language this 
belng so urgent Solutions must be taken for the Integration of all Afrloan and Eastern populations 
into the Portuguese language and culture; teachlng the language to those who learned it as 
children for everyday use but teachlng It myi with a rlcher and more perfect endeavow to help 
men to develop thelr Inteligenoe and sensibillty, 

Plnaly, the author hopes that there will be an efectlve and strong colaborálion betweoii 
Portugal and Brazll, as they have the same language and identlcal regponsablllties ín defense 
of western and ohrlstean oivllliíation, 

The hopes that as a result of those common efforts, the Portuguese language will beoome, 
sooner or later, the «expression of a oomplex spiritual oivllizatlon, whole and varled and rich 
with the best human values», 














UMA EMPRESA CIVILIZADORA 
DE PORTUGAL!*) 


LUÍS ANTÔNIO DA GAMA B SILVA 

Os cera anos de existência do Liceu Literário Português, que hoje se comemora, 
reunindo no mesmo sentimento de louvação ao espírito de inteligência e de con- 
fraternidade dois povos ligados pela etnia e a cultura, representam úem a projec- 
ção, no espaço e no tempo, do espírito universal do lusíada, Lembra-nos aqueles 
instantes épicos da expansão lusitana em terras e mares, predominantemente tro¬ 
picais, do século XV ao XVII, e sua harmonização com as formas de ser e de 
viver nessas terras e nesses mares, onde o português soube assimilar povos à 
cultura luso-cristã, 

E 0 que é o modelar Liceu Literário Português senão a continuidade dessas 
formas básicas de convivência humana e social que caracterizaram a empresa 
civilizadora de Portugal na compo,sição de culturas, de paisagens, de populações 
nos quatro cantos do orbe? 

Fundado em 1859, o Eetiro Literário Português, com sua pequena Biblioteca, 
estimulando o hábito das conferências ou simples palestras animadas com a 
chama da aspiração do saber, lançou, como já se disse nesta Casa, «as bases rudi¬ 
mentares das modernas escolas livres». 

Mas a inquietação espiritual e o gosto ou entusiasmo do português pelo conhe¬ 
cimento e a transmissão de valores culturais, virtudes e aptidões que estão nas 
raízes históricas e humanísticas de sua vida nacional, decerto inspiraram a cria¬ 
ção, em 1868, de uma figura nova - a do Liceu- porque, como assinalava o seu 
programa de lançamento, pelo próprio nome deve «expressar modemamente 
uma associação composta de indivíduos capazes de ensinar a indivíduos neces- 

(*) Discurso pronunoiatlo pelo Ministro da Justiça na Sessão Solene comemorativa do primeiro 
centenário do Liceu Literário Português do Rio de Janeiro. 
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sitados de aprender». E logo se justificou uma proposta para a criação de aulas 
noturnas com o objectivo de instruir o povo. 

Aprender. Saber. Eis uma das constantes da presença lusa no vasto espaço 
em que apreciamos essa magnífica reunião de valores essenciais de cultura, que 
ainda sobrevive no tempo histórico e social, resistindo a pressões de sistemas 
políticos, e até se adaptando às contingências do novo, sem relegar o que há de 
melhor e de mais autênticamente humano, nacional e transnacional, na cultura 
ecuménica portuguesa, 

Ao falar assim, lembro-me das palavras de Oliveira Martins, que exprimiu, 
numa síntese perfeita, a empresa espiritual da velha Lusitânia: «Lança-se além, 
descobre novos mundos, funda novos impérios (...). Fixa a língua, forma uma 
literatura, afirma a sua existência pela compreensão profunda e pelo sentimento 
de uma abstracção moral», 

Esta é a melhor definição para o trabalho que há cem anos desenvolve no 
Brasil 0 Liceu Literário Português. De facto, analisando Os Lusíaãas, Oliveira 
Martins destaca o que há de mais profundO' e permanente no comportamento do 
português em suas ousadas investidas na geografia de um mundo desconhecido 
que ele tómou conhecido e humanizado. O próprio cantor máximo dessa epopeia 
dizia com o seu génio intuitivo e antecipador: 

Os mais experimentados levantai-os 
Se com a experiência iem bondade 
Para vosso conselho, pois que sabem 
O como, 0 quando, e onde as coisas cabem 

E outra coisa não fez Luiz de Camões: sugerir ao Rei, aos homens da Corte 
a tomarem «conselho só de experimentados», a todos aqueles que «viram largos 
anos, largos meses», a se apoiarem no conhecimento dos «expertos» —que, posto 
que em eieni^e muito cabe,' Mais em particular o experto sabe. 

Mantém viva, desse modo, o Liceu Literário Português, a tradição não só de 
ecumenidade mas de transmitir valores culturais, sem que haja, a exemplo de 
outros povos, aquele exclusivismo de cultura e mesmo de raça, a constituir uma 
espécie de casta, sobrepondo-se a tudo que é nativo, regional, local. Ao contrário, 
0 que a História presencia é a interpenetração cordial dos portuguêses nos seres, 
nos usos, nos costumes e, por conseguinte, a assimilação evangélica, missionária, 
de diferentes humanidades. 

Essas predisposições de cultura e de miscigenação é que emprestam ao por¬ 
tuguês um todo peculiar e harmonioso de caracteres. Dá-lhe, segundo Gilherto 
Preyre, «força e capacidade de expansão não só ao todo nacional luso-brasileiro, 
como ao conjunto de culturas nacionais ou regionais marcadas pela de Portugal 
e de que o Brasil é hoje a expressão mais destacada», 


As nobres actividades exercidas pelo Liceu Literário Português, e de outras 
instituições lusas no Brasil, estão mesmo a comprovar a análise dos historiadores 
e dos sociólogos, pois que, através dos tempos, a nação portuguesa continua 
a ser missionária no sentido de difundir, de irradiar preceitos de vida espiritual 
era que se fundamenta a existência de povos como 0 brasileiro, que foi capaz de 
ampliar uma cultura antiga numa cultura nova, rica, dinâmica, sem perder, entre¬ 
tanto, os traços essenciais da cultura materna. 

O tradicional devotamento português à cultura e à civilização encontra nesta 
admirável Casa um campo fértil para expandir-se, como que a prosseguir na 
missão civilizadora ineiente ao seu destino transnacional. 

Quando se inaugurava, a 10 de Setembro de 1938, o novo edifício do Liceu 
Literário Português — justamente o belo e magnífico prédio em que hoje nos 
reunimos—, o ilustre diplomata e homem de letras Embaixador Martinho Nobre 
de Mello, traduzia a acção cultural de seu país no Brasil, lembrando que desde 
1837 existe o Gabinete Português de Leitura, a primeira associação Cultural do Bra¬ 
sil independente, uma vez que. o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro só foi 
fundado um ano depois. 

Cita, então, o Embaixador Nobre de Mello uma frase de Machado de Assis 
era relação ao Gabinete Português de Leitura: «Há no arrabalde de Cartago, uma 
aula de Atenas». E para actualizar a expressão do autor de Dom Casmurro, o 
ilustre representante diplomático de Portugal relaciona-a com o Liceu Literário 
Português e ao Rio de Janeiro da época, enriquecido de Bibliotecas, Escolas, 
Universidades e Institutos de Alta Cultura, para exclamar: «Há na Atenas sul- 
■americana, uma universidade lusa». 

Não encontro uma legenda mais exacta para definir o engenho e arte do 
Liceu Literário Português do que as palavras do Embaixador Martinho Nobre 
de Mello, 

O Liceu começou por onde começaram, na aurora da civilização luso-bra¬ 
sileira, aqueles abnegados mestres - os primeiros mestres da Colónia- os jesuí¬ 
tas, em seus colégios de aprendizado de letras, artes e ofícios. 0 Liceu começou 
0 seu apostolado ministrando a instrução primária e secundária e outras matérias 
de interesse prático, e, depois, estende suas actividades a um campo experimental 
mais vasto, para abranger esse complexo de valores que vai ampliar os horizon¬ 
tes do espírito, universalizá-lo e dignificá-lo. A 5 de Julho de 1943,. inaugura-Be 
0 Instituto de Estudos Portugueses que se tornou uma pequena Universidade de 
saberes luso-brasileiros, onde professam nomes ilustres da inteligência dos dois 
países, expondo, analisando e interpretando, em tantas conferências, os problemas 
históricos, sociais, literários, sociológicos, e muitos outros que sensibilizam o inte¬ 
resse humanístico. 

O Instituto de Estudos Portugueses, que era homenagem ao seu primeiro 
Director acrescentou-se do nome de Afrânio Peixoto -mestre insigne e grande 
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animador das relações culturais entre o Brasil e Portugal—, vem oferecer ura 
exerarplo convincente do quanto de útil e proveitoso se pode construir no campo 
da inteligência, em benefício da relaçlo entre povos, sobretudo entre povos de 
ascendência comum, que precisam cada vez mais estreitar sentimentos, para que 
nunca percam a sua principal condição de vida e de nação: o conjunto de valores 
de cultura do mundo de formação lusíada, Fixar esta imagem, reavivá-la como 
projecção da actividade criadora do português, da qual o Brasil é a grande reve¬ 
lação histórica, Um Brasil que, a exemplo de Portugal criador de impérios polí¬ 
ticos e de comunicação humana, sabe também tornar-se plástico na sua maneira 
de ser um povo de interpenetração de culturas e de etnias, conservando-se, porém, 
fiel às raizes prçdominanteinente portuguesas e cristãs. 

Ao Instituto de Estudos Portugueses Afrânio Peixoto juntarse, no Liceu Lite¬ 
rário Português, outra actividade de relevo cultural: a do Instituto Luso-^Brasi- 
leiro de Folclore, que é um elemento a mais de dignificação do trabalho desta 
Casa, justamente aquele que mais prende o interesse das camadas populares, 
traduzindo o que mais puro, mais espontâneo existe na alma de nossos povos, 
cujas tradições, lendas, crendices, poesias, canções, mergulham na mesma fonte 
inspiradora e permanecem vivas, numa sólida transnacionalidade, 

Tudo isto prova que a cultura portuguesa, segundo a precisa observação do 
Professor Jorge Dias, possui um carácter essencialraente expansivo, condicio¬ 
nado pela posição geográfica do país, que lhe marcou o destino de servir de 
ponte cultural entre povos, de estreitar os laços de compreensão entre conti¬ 
nentes e homens. 

E não é sem fortes razões sociológicas que aquele etnólogo português conclui 
que os seus compatriotas demonstrara «Capacidade de adaptação, simpatia hu¬ 
mana e temperamento amoroso», decorrendo de tais pendores o sucesso da colo¬ 
nização lusa, da qual o Brasil é o expoente maior e até mesmo a sua obra-prima. 
Pendores a que se deve acrescentar uma aguda sensibilidade na condução dos 
negócios de Estado, uma sabedoria e presciência de factos, muito necessárias 
para a consolidação e conservação do vasto império ultramarino numa época 
assaltada de tantos imprevistos, e medida por uma ética ou moral política ainda 
não disciplinada pelo Direito. 

Ainda agora, volto de uma viagem à Amazônia, onde pude medir, com a 
vista e 0 sentiiqento, as verdadeiras dimensões físicas do Brasil, este país feito 
essencialmente longe pelo esforço dos portugueses. Diante da grandiosidade do 
cenário amazônico, désatando-se com o deslumbramento das cores e formas de 
sua natureza, pródiga em céus, águas e florestas, pude entender a frase de Joa¬ 
quim Nabuco ao redigir as suas admiráveis páginas de advogado do Brasil no 
pleito arbitrai com a Grã-Bretanha: «Nada nas conquistas de Portugal é mais 
extraordinário do que a conquista do Amazonas», 
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Assaltou-me, então, a ideia daquela «página inédita e contemporânea do Gé¬ 
nesis» que Euclides da Cunha percpbeu ao ver, como eu, o rei dos rios marchar 
na eternidade do tempo, Como Euclides, eu também posso repetir que compreendi 
0 ingénuo anelo do Padre Cristobal de Acuna, cronista da viagem épica do por¬ 
tuguês Pedro Teixeira, o conquistador do Amazonas: «o grande rio deveria nascer 
no Paraíso!». 

E a sensação que experimentei nesse contacto com um novo Brasil foi de 
orgulho de nossa ascendência portuguesa, ,0 da superioridade de sentimento e de 
cultura que une os nossos dois países. Porque 0 Brasil é 0 herdeiro de uma 
atitude cultural a ser expressa, pragmática e dinâmicamente, numa comunidade 
luso-brasileira, que deixe de ser apenas vaga referência, ou projecto idealístico, 
para se constituir em instrumento hábil de paz, de progresso social e económico, 
emprestando ao mundo de fala portuguesa as dimensões de um mundo que 
dará resposta amplamente comum e humana aos desafios da vida internacional 
e da vida de cada um de nós como membros da sociedade dos homens. 

Estes dois poderes. Brasil e Portugal — vamos repetir palavras do ilustre estu¬ 
dioso das ciências sociais e políticas, Professor Adriano Moreira—, «estes dois 
poderes, responsáveis por uma herança commi subordinados a uma concepção 
comum do mundo e da vida, por que é que não hão-de encontrar respostas con¬ 
vergentes para os desafios do mundo e da vida que nos esperam?» 

Se nacionaJmente somos dois povos distintos, separados apenas por uma 
ficção política, a realidade social da cultura e do sentimento nos une numa trans¬ 
nacionalidade que nenhuma técnica jurídica poderia seccionar, porque essa trans¬ 
nacionalidade mergulha nas raízes profundas do sociocultural. Já alguém' disse 
que a Comunidade luso-brasileira nasceu a 23 de Abril de 1500, quando portugue^ 
ses desceram da nau de Pedro Alvares Cabral e foram confraternizar com a 
gente morena do litoral brasileiro. 

Aí está 0 símbolo que caracteriza esse passado comum, medido por tradi¬ 
ções, tendências e desípios integrados na vida de nossos povos, e que também se 
estendem por outros povos da África e do Oriente possuidores das mesmas con¬ 
dições de língua e de cultura, 

tÉ o'motivo por que presumo ser de melhor conteúdo sociológico a sugestão 
do Professor Gilberto Preyre de ampliarmos 0 conceito de comunidade. Não só 
uma comunidade luso-brasileira, que parece só admitir duas presenças nacionais, 
mas uma comunidade pluralista, em que se reunissem outras presenças de grupos 
de descendência portuguesa, integrados, como 0 Brasil, em ambientes tropicais. 
Seria, então, uma comunidade luso-tropical, que pode vir a desempenhar missão 
de extraordinário relevo, A missão que um sociólogo francês, 0 Professor Roger 
Bastide, já atribuiu ao que ele chama de «mundo latino», dentro do qual, conolui- 
raoB nós, exercera papel preponderante 0 mundo luso-tropical, Roger Bastide acha 
que a esse «mundo latino» caberá um papel de equilíbrio entre 0 «mundo anglo- 
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•saxónico» e o «mundo eslavo», preservando valores da civilização sob ameaça de 
dois antagonismos poJíticos. 

São as reflexões ciue me ocorrem ao espírito nesta noite de gala, comemo- 
tiva do primeiro século de fundação do Liceu Literário Português. Não encon¬ 
traria nem oportunidade nem ambiente mais propícios para lembrar alguns 
princípios de convivência cultural, gue ligam nossos povos no passado e os anima 
na trajectória do presente e do futuro, do que esta instituição luso-brasileira, 
onde 0 espírito filantrópico, franciscanamente fraterno, de portugueses como 
José Rainho da Silva Carneiro e José Gomes Lopes, tornou possível enriquecer 
espíritos e florescer ideias num clima não só de veneração a ura passado, mas 
a de sua utilização renovadora e prática nos múltiplos processos da vida moderna. 

Sou profundamente reconhecido ao convite que me fizestes para ser o orador 
da magna solenidade de hoje, Honro-me de estar aqui presente, como brasileiro 
e lusíada, a juntar os meus sentimentos aos vossos: o de regozijo pelo êxito, no 
tempo e no espírito de nossos países, do trabalho fecundo do Liceu Literário 
Português, e da intenção de procurar na sequência das gerações o alcance dos 
verdadeiros destinos de nossas Pátrias, dentro de uma comunidade que a própria 
História estárnos apontando como o caminho natural da grandeza futura. 

Que esta noite festiva, de evocação e de glória, seja mais uma afirmação de 
que portugueses e brasileiros, irmanados pela mesma cultura, pela mesma crença 
e pela mesma fé, que a Lusitânia plantou nos novos mundos que descobriu 
e humanizou, -continuem a ser ura só povo e ura só espírito a constituir a mais 
esplêndida comunidade que a História consagra. 

SUMMARY 

THE CIVILIZING WORK OF PORTUGAL 

The Liceu Literário Português which is coramemorating ita oentury, stands, íor the inteligence 
and brotherhood oí two natlons llnked by etnography and culture, representing in time and space 
Lusitanio spirit. It recalls the epic of the Portuguese expan-slon by land and sea in the troplcs 
írom thè 16th to the IVth oentury. 

It also recalls the reasons for the way oí living oí those countries where the Portuguese were 
able to assimilate various peoples to the Luso-Chrlstlan culture, 

The Liceu Literário Português is indeed a continulty of those forms of human and social 
relatlonship characteristic oí PortugaPs clvilízing worlc in the íour corners of the world. 

Pounded in 1859, the Retiro Literário Português with its small Llbrary permoted lectures to 
encourage the desire to aoqulre knowledge and in this way set up the bases of the modern free 
schools in Brazil. 

To learn and to spread knowledge was the main purpose oí the «Lioeu» whioh tried to adopl 
Itself to its enveronment but always strived for what Is best and more authentio under the human 
an natlonal and super-national oí the Portuguese Culture, 
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Quotlng Oliveira Martins, the author of the speeoh whioh being sumined up says that Portugal 
spiritually speaking discovers new worlds creates new empires, evolved a regional language whioh 
became known through its literature demonstrative at all times of a deep understanding oí every- 
thlng allien to the Nation, This indeed, asserts Dr, Gama e Silva, is also shown by the work of 
the Liceu Literário Português. 

Up to now, the Liceu has, in faot, been always know for having súported the Portuguese 
traditlon and its economio spirit, 

Dr, Gama e Silva stresses the fact that the Portuguese spirit always advocates an atitude of 
simpathic understanding of all peoples with whom Portugal got in touch; understanding of new 
ways and costums having on view ultimate by fui asslmilation of those peoples through missio- 
narys wark, 

Actualy mlssionary work is what the Lioeu Literário Português and other Portuguese instl- 
tultlons have been dolng in Brazil íor the speeding of the spiritual values of western clvilizatlon. 

The Liceu Literário also proved that the Portuguese Nation is still missionary in the spiritual 
sensB thus oontributing to the íormatlon of a culture made up of an old one, inomiporated in a 
new one, rioh and dynamio, 

But this new culture has the some traits as the one from whioh it derives, 

Dr. Gama e Silva then mentions the Instituto de Estudos Portugueses a departinent of the 
Liceu stating that it shows a convincing instance of now useíul and advantageous in the íield 
oí understanding it is specialy íor the Improvement and strenghtenlng of the ties between Portugal 
and Brazil. 

Another body withln the Lioeu, also consldered useíul under the cultural point oí view, is 
the Instituto Luso-Brasileiro de Folclore. 

Dr, Gama e Silva quots the famous brasillan politlclan and writer Joaquim Nabuco who 
whlle defendlng Brazil in a dlferendum with Great Britain, wrote: «Nothing In the conquests of 
Portugal is more striking than the conquests of the Amazonas.» 

Dr, Gama e Silva then says that the íeellng he hlmself experienoed when he visited the 
Amazónia was one oí pride oI descending from the. Portuguese and the satlsfaction to acknowledge 
the siiperlorlty oí the culture that binds the two oountries. 

Dr. Gama e Silva ends hls speeoh by quoting the llustrious scholar in the fleld of social and 
political Sciences, Dr. Adriano Moreira, who reoently said that the oomon herltage lí Brazil and 
Portugal oertainly will flnd answers to the chalenges of modern life. 

The speech of Dr, Gama e Silva flnishes with a quotation írom René Bastlde, in whioh 
this learned Frenoh sociologlsts States that It will he the «Latin World», that ultiraatly will aohleve 
the balance between the «Anglo-Saxonic World» and .the «Slau World». In the ürst one and 
integrated in it, the Luso-Tropical world will play an important role. 









CONDICIONAMENTOS 
DA COMUNIDADE LUSÍADA (*> 


J, OARRIDO TORRES 
Economista 

Agradeço a oportunidade de abordar tema que me é muito caro e que prefiro 
designar de Comunidade Lusíada. Trata-se de concepção frequentemente exaltada 
com grandiloquência, de modo algo platônico, como bela figura de retórica, isto 
é, sem sentido pragmático. 

Entretanto, a construção da Comunidade --não há como negá-lo— é obra 
que requer verdadeiro estadismo, pelo alcance transcendental que se reveste para 
a família de nações de língua portuguesa, onde existe'uma cultura sob ameaça, 
embora esteja em processo uma civilização que mestre Gilberto Preyre cogno¬ 
minou de luso-tropical. Abrange sociedades multirraciais que o lusitano plantou 
na cinta tropical do globo, as quais poderiam constituir um sistema que afirmasse 
e defendesse valores comuns a todas .elas, os quais partilham com a Pátria Mãe. 
Trata-se de esquema geo-político fundado no imperativo moderno da interde¬ 
pendência. 

Entre Brasil, Portugal e Províncias Ultramarinas, existe uma identidade 
natural, que nos une e que resulta de sermos essencialmente a mesma gente, cujas 
variantes, na verdade, só confirmara a unidade básica. Por isso, é possível dizer 
que a Comunidade é uma realidade no plano da super-estrutura, graças aos elos 
da língua, do credo,-do sangue e da cultura, històricamente derivados da epo¬ 
peia das descobertas e de fecunda acção colonizadora pluricontinental exercida 
desde então. ■ 

Mas, se assim é, falta, por outro lado, uma infra-estrutura económica que 
sirva de base operativa àquela Comunidade, Tudo que me proponho fazer nesta 


(*) Confurôncia proícrida no Clube Portugu6,5 do S. Paulo, em 22 de Agosto de 1908, 
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ocasião é atoordar alguns aspectos que me parecem relevantes para a implantação 
da ideia. Chamei-os de «condicionamentos» e estou convencido de que, para eles, 
é preciso atentar com extrema seriedade, soh prisma eminentemente dinâmico, 
se é que desejamos continuar a ser, com até agora, protagonistas conscientes de 
uma grandiosa obra histórica. Esses condicionamentos dividem-se, a meu ver, 
em quatro grupos, a saber: o poíítico, o da segurança, o económico e o psi- 
co-social, 

CONDICIONAMENTO POLÍTICO 

Percebe-se do que já disse, que é política a concepção da Comunidade Lusiada. 
Portugal não conta mais com a sua aliada multisecular, a Inglatera, outrora 
senhora dos mares, para ajudá-lo a preservar sua soberania no espaço por ele 
tradicionalmente ocupado no mundo. Busca, por isso, o suporte do Brasil, dele 
descendente, seu primogénito, em ascensão no cenário internacional, destinado 
a desempehar importate papel maritimo, herdeiro da tradição que remonta a 
Sagres. Tudo isto se confere à aspiração lusitana um carácter perfeitaraente 
natural, consulta, de resto o próprio interesse do Brasil. 

È que nosso país pode mais fàcilmente projectar-se na esfera internacional, 
se 0 fizer somando o seu ao espaço português, nos quatro cantos do planeta. 
Em troca do respaldo que poderemos dar crescentemente a Portugal, estará o 
Brasil firmando-se mais rapidamente como grande potência, pois poderá erguer 
sua grandeza sobre a base ou pedestal que o português construiu no globo à custa 
de golpes de audácia, de sacrifício, de fé, de sangue e de ingente labor, 

É lamentável que nos mostremos estranhamente insensíveis aos laços vitais 
que nos ligam indissoluvelmente ao mundo lusíada (que é o nosso), em que nos 
inserímos consciente ou iconscientemente, do que, aliás, só temos motivos de 
legítimo orgulho, pois descendemos de uma grei em tudo e por tudo extraordi¬ 
nária, cujos feitos não são ultrapasados por nenhuma outra. E mais lamentável 
é tal postura quando leva a retirar de Portugal o nosso apoio, pois esse compor¬ 
tamento só revela incompreensão ou mal concebido interesse nacional. 

Portugal tem sido tradicinoalmente objecto da cobiça alheia, fértil em con¬ 
ceber e propagar doutrinas cujo efeito prático resulta em detrimento de seu patri¬ 
mónio ultramarino. O fenómeno se repete no presente, e desde algum tempo, já 
agora também em função da luta ideológica que hoje avassala o mundo e volta 
a dividir Oriente e Ocidente. Vê-se Portugal apertado entre duas pontas de uma 
pinça,^ das quais uma representa os «trusts» do Ocidente, de olhos, cúpidos 
nas riquezas d’além''mar, e a outra assume a forma da guerrilha comunista, 
insuflada, municiada e orientada de fora, sobretudo do Oriente, tendo na China 
Vermelha a principal mola propulsora ou instigadora. Tais interesses são, natural- 
mente, camuflados por acusações de «colonialismo» ou (se quiserem) de «neo- 
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-colonialismo», que geram uma atitude bastante difundida, embora injusta, a qual 
repercute na Assembleia das Nações Unidas, a grande caixa de ressonância para 
a qual convergem os dois tipos de acção apontados, Portugal tem dado ao mundo, 
contudo, uma exemplo de virilidade e de energia sem par, comensurável com^ a 
sua grandeza histórica. Sua resistência impávida vai, aos poucos, abrindo os 
olhos dos que são instrumentos inocentes da propaganda que contra ele se desen¬ 
cadeou, tentando encurralá-lo. 

É melancólico, por isso mesmo, o espectáculo proporcionado por brasileiros, 
que fazem eco a essa propaganda, cujo comportamento, além do mais, atinge-nos 
no dever de solidariedade que nos corresponde, porquanto esse é ura comporta¬ 
mento de renegados ou de alienados, Muito ao contrário dos vai-e-vens da nossa 
política portuguesa, das marchas e contramarchas responsáveis por um senti¬ 
mento de insegurança e de incerteza que paralisa nossos irmãos lusitanos, que 
lhes causa perplexidade pela inconstância demonstrada, deveríamos, no meu enten¬ 
der, discernir cora clareza e de forma consciente que o Brasil ~ a maior obra 
do génio português — infenso ao colonialismo, não pode senão ser o grande intér¬ 
prete da missão histórica de Portugal, o maior avalista de sua obra colonizadora 
perante o mundo civilizado, o mais eficaz mediador dentro das Nações Unidas 
e junto às jovens nações negras e asiáticas, componentes do Terceiro Mundo, 
principais promotoras da atoarda anti-lusitana. Afinal de contas, que é o Brasil? 
O Brasil é quase um continente, mantido uno graças ao espírito que animou a 
acção colonizadora de Portugal, o que tornou possível como nação em franco 
progresso, no rumo dos seus grandes destinos, a maior democracia racial de que 
há exemplo, 

Com efeito, desde que assim se o deseje,, não é difícil defender Portugal, não 
só à base do que o Brasil representa, como pela repetição, sobretudo na África 
Portuguesa, da obra que nele realizou, onde existem também sociedades hoje em 
franco desenvolvimento, evoluindo numa trajetória semelhante à nossa, Quem 
disto duvidar, que procure informar-se em fontes verazes ou que vá ver, cora os 
próprios olhos, a realidade dos fatos, a qual, é facilmente confirmada, aliás, cora 
0 exemplo da obra ciclópica de Cabora-Bassa, a maior hidroeléctrica do Ocidente, 
prestes a iniciar-se em Moçambique, Será essa obra ura monumento à hidráulica 
vanguardeira de Portugal, a qual, quando completa, terá absorvido trezentos mi¬ 
lhões de dólares. Tão gigantesco empreendimento não foi projectado exclusiva¬ 
mente em benefício do progresso da província moçambicana (o que já seria adian¬ 
tar muito contra os que acusam Portugal de colonialista), mas também em bene¬ 
fícios de povos vizinhos, como a Zâmbia, a Rodésia, a África do Sul e o Malawi, 
alguns dos quais se têm até mostrado hostis a Lisboa, Por outro lado, estão as 
províncias portuguesas maduras para a independência?.Por quanto tempo, sem 
serem absorvidas na órbitra de outras potências? Ou o seu interesse é melhor 
consultado por um calendário de self-gonernment, que assegure benefícios para 
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todas e cada uma das partes integradas era uma Commonwealth, vantagens de 
outro modo mais difíceis ou impossíveis de alcançar? 

A Comunidade deve estar imune aos acidentes históricos de Brasil e de Por¬ 
tugal. Cumpre, portanto, admitir que se caracterize como recomendou Franco 
Nogueira, Ministro dos Negócios Estrangeiros, por três condições fundamentais: 

a) deve ser apolítica em relação aos regimes internos existentes nos dois 
países; 

b) deve ser autónoma no que concerne a interesses de terceiros; 

c) deve ser globalmente solidária perante interesses alheios, 

Não esqueçamos de que a África sempre foi considerada pelos grandes esta-' 
distas' europeus como o apêndice económico da Europa. Nem tenhamos ilusões 
quanto ao verdadeiro significado da liberalidade com que colónias em regimen 
tribal Calgumas sem condições de viabilidade como países autónomos), foram 
brindados com a independnêcia, Em que pese a influência da consciência univer¬ 
sal, essa independência significa menos do que aparenta e foi emlnentemente 
nominal. 

As demais metrópoles (que jamais rivalizaram com Portugal em termos de 
permanência e de identificação, nem com a África se confundiram, cultural ou 
racialmente), continuam a controlar a produção e o comércio das antigas colónias, 
por meio de seus nacionais ou das suas empresas, já agora sem as dores de cabeça 
e os onus da ocupação que lhes pesavam. Para melhor desfrutarem esse estado 
de coisas, criaram ura sistema de preferências, que não só representa séria dis¬ 
criminação contra países como o Brasil, exportadores de produtos tropicais para 
os mercados mundiais, inclusive os do Ocidente Europeu (e isto a despeito de 
condições de custo de produção existentes em África, que tornam a concorrência 
extremamente difícil de enfrentar), mas que ainda exigem a contrapartida, tam¬ 
bém sob a forma de preferências cedidas pelos mercados africanos à produção 
das referidas antigas metrópoles. 

Diante deste quadro, fácil é perceber a hipocrisia dos que acusam Portugal 
de praticar «colonialismo retrógrado», Não obstante, há os que tiram^ as escamas 
dos olhos e seus defensores se vão multiplicando nos próprios centros onde antes 
a condenação parecia unânime. Era nosso país, porém, um grupelho afro-asiático 
alienado ideològicamente, Incorrigivelmente romântico, ou simplesmente ignorante, 
bate palmas à propaganda anti-portuguesa, para vergonha nossa. Tem-se cortejado, 
por vezes, o voto das delegações africanas e de outras do chamado Terceiro Mundo, 
em favor de nossa representação em órgãos internacionais, Mas nem isto merece 
maior atenção,, pois a política de suporte a Portugal, quando firmemente desem¬ 
penhada pelo Brasil não tem eliminado o apoio dessas declarações. Na realidade, 
se 0 partido, ou partidos comunistas brasileiros, condenam, nas resoluções de seus' 
congressos, nossa aproximação com Portugal, nem por isso deixam as nações 


comunistas, ou soi-dismt socialistas, de com ele transacionar quando isto lhes 
interessa, . 

Tenhamos presente que o Brasil não é uma nação qualquer e que a Divina 
Providência, ao nos confiar tão grande património, nos impôs a imensa respon¬ 
sabilidade de nos mostrarmos dignos e à altura dos destinos que nos foram 
por ela reservados. A posição aqui defendida para o Brasil, a de uma ponte entre 
a América Latina, a Europa e a África, é única. Umn composição com Portugal 
bem pode vir a constituir, um dia, o núcleo do mundo latino, núcleo ao qual se 
poderão, talvez, aglutinar a Espanha e outras nações latinas da Europa, bem 
como os países hispano-americanos, Não nos deixemos intimidar pela grandeza 
do desígnio, pela generosidade da concepção nem pela incredulidade dos céticos 
ou eternos derrotistas. Como o grande Churchill afirmou, não há grandes realida¬ 
des do presente que não tenham começado como sonhos generosos do passado, 

Tem razão Franco Nogueira, ao declarar que se impõe «reconhecer que as re¬ 
lações entre Portugal e Brasil são essencialmente políticas e que temos de ter 
era conta essa base política para as levar até às úlimas e naturais consequências». 
Não subestima ele os resultados culturais ou os económicos e comerciais. Mas, 
cora justa ênfase, advoga que «passos decisivos», conducentes a «uma política de 
projecção mundial, haverão de assentar numa hase política». Para maior clareza, 
assim explicitou seu pensamento, em recente conferência de imprensa; «No que 
nos diz respeito, entendemos que a defesa e manutenção do conjunto da Nação Por- 
tugusa, na Metrópole e no Ultramar, representam o aspecto básico, fundamental, 
verdadeiramente crucial da política nacional portuguesa;, quanto a este ponto, 
compreender-se-á que sejamos claros, sem' dúvidas ou hesitações, Tem também 
0 Brasil, muito naturalmente,, a sua política, os seus interesses, os seus vínculos, 
Estas realidades constituem a moldura sobre que repousará a consrução da Comu¬ 
nidade, Mas, por boa fortuna, não se vê qualquer incompatibilidade entre os inte¬ 
resses fundamentais de uns e outros, e não julgamos.que, numa tal política, haja 
de ser sacrificado nada de verdadeirainente importante e significativo. Julgo que, 
neste ponto como noutros, poderemos concordar, os nossos amigos brasileiros 
e nós. E ambos sabemos assim o caminho que temos a percorrer, se o quizermos; 
mas se o quizermos, esse caminho poderá ser percorrido». 

CONDICIONAMENO DA SEGURANÇA 

É evidente que a moldura política da Comunidade há de ter na sua base 
a segurança de suas partes componentes, a qual será fortalecida pela' conjugação 
de posições e forças que a articularão e pela grande estratégia que é imperioso 
estabelecer, 
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No que toca ao interesse brasileiro, salta aos olhos a transcendente impor¬ 
tância para nossa segurança, como nação independente, do continente africano e 
do grande caminho marítimo do Atlântico Sul. É o de que nos apercebemos quando 
nos damos conta de que nossas fronteiras atlânticas estão nas costas ocidentais 
da África, a julgar pela latitude de Angola e do Arquipélago de Cabo Verde, por 
exemplo. Daí a relevância de uma geo-política que, não só seja facilitada por meio 
de entendimento com Portugal, como por via de nossa mediação afavor do último, 
junto às jovens nações africanas, mediação que as faça compreender a injustiça 
de sua atitude hostil e até irracional contra um povo e um país sem nenhum 
preconceito racial, que realizam pesados investimentos era suas Províncias para 
promover o desenvolvimeno destas e cuja associação com essas partes da África, 
que data de muitos séculos, já as integrou no espaço português para seu próprio 
bem, a despeito da descontinuidade territorial. A presença brasileira em África 
deveria contribuir para tornar esse facto reconhecido e influir no sentido da con¬ 
córdia e da paz no continente. 

Estas considerações nos levam à convicção de que, a rigor, as fronteiras 
orientais brasileiras, «the ramparts we must watch», se situam, no presente, do 
lado de lá do Atlânico Sul, onde não é possível admitirmos o eventual apareci¬ 
mento de plataformas hostis de mísseis (condição de que já estivemos ameaça¬ 
dos), como tão pouco poderemos consentir que as hordas comunistas chinesas 
ou principalmente por ela orientadas e impulsionadas, venham a dominar a Guiné 
Portuguesa e o Arquipélago de Cabo Verde, o que equivaleria a tornar vulnerável 
0 Brasil à espada inimiga ou a estabelecer um trampolim para a conquista da 
América Latina. 

Estas hipóteses, em nada absurdas, só por si já serviriam para abrir os olhos 
daqueles que, até hoje, não se aperceberam' do papel que está reservado ao Brasil 
na estratégica democrática do mundo, nem parecem compreender, igualmente, 
a circunstância de que o oceano que banha os litorais africanos e brasileiros não 
pode senão ser um autêntico lago luso-brasileiro, um verdadeiro mare-noúrum, 
cumprindo, ao mesmo tempo, seu destino histórico e contribuindo decisivamente j 

para fortalecer o Ocidente. Vou mais longe. Julgo do directo interesse das nações ! 

atlânticas do hemisfério norte o apoio à acção luso-brasileira para tal fim, pela | 

importância estratégica de que se reveste e pela finalidade que estabelece com os | 

objectivos do Pacto do Atlântico. | 

Nessa altura, vem a pêlo a referência a uma das recomendações do II Con- p 

gresso das Comunidades de Cultura Portuguesa. Reconheceu-se nela que «tanto 
0 Brasil, como Angola e Moçambique possuem extensas áreas despovoadas e inex¬ 
ploradas que constituem grave desafio para seus povos e Governos e, natural¬ 
mente, despertam a cobiça de nações onde a explosão demográfica constitui 
grave problema». 
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Por ver-se claro esse perigo e «como se trata de áreas que, bem aproveitadas, 
muito poderíam contribuir para afastar o espectro da fome que ronda o mundo 
e se acentuará em futuro próximo», proclamou-se que «a formação e o desenvol¬ 
vimento da Comunidade fortalecerá a posição dos dois paí.ses, não só no desen¬ 
volvimento dessas áreas, como também na defesa das soberanias respectivas nesses 
territórios». Por outro lado, entendeu-se que a existência da Comunidade aumen¬ 
taria as possibilidades de obter, em escala adequada e sob seu comando, a coope- 
/ ração financeira e técnica de fontes internacionais para o máximo desenvolvimento 

dos recursos naturais existentes nessas regiões». Essa cooperação se assemelhava 
possível, desde que os dois . países, em contrapartida, se propuzessem a absorver 
excedentes populacionais e produzir alimentos.^ 

Mas, 0 problema da segurança não abrange apenas a preservação de áreas 
geográficas em nosso poder ou no de nações amigas para evitar flancos expostos 
de nosso território. Reveste-se também de aspectos que envolvem o acesso a ma¬ 
teriais estratégicos de que carecemos. Bastaria citar aqui o problema do petróleo, 
encarado sob esse ângulo, que diz tão de perto à segurança de uma nação que 
0 não possua em quantidade ou em qualidade adequadas e que, para obtê-lo, 
fique sujeita, como está a nossa, a ir buscá-lo em áreas conturbadas, sempre 
arriscadas a ter-lhe o acesso cortado ou a desvios que alongam a trajectória do 
transporte, além de encarecerem o produto. 

Temos, assim, que nosso abastecimento se faz em condições precárias (como 
ainda recentemente foi demonstrado em relação ao . Canal de Suez, por motivo 
do conflito árabe-israelense). 

Ora, 0 interesse nacional brasileiro aconselha que fortaleçamos nossa posição, 
indo abastecer-nos por via de mares mais seguros e em fontes mais acessíveis, 
como parece ser o caso de Angola, com o que, diga-se de passagem, estaremos 
também estabelecendo poderoso elo em favor da Comunidade, a qual demonstra-se, 
assim, de real valia para a segurança nacional. 


CONDICIONAMENTO ECONÓMICO 

Assume este aspecto especial relevo, tornando-se mesmo imprescindível à im¬ 
plantação e existência da Comunidade, pois consiste no seu embasamento físico. 
Aqui se situa, talvez, o ponto mais vulnerável da Comunidade, dada a desactuali- 
zação evidenciada de ambos os lados do Atlântico quanto às oportunidades de 
comércio e de investimentos hoje disponíveis, como resultado da diferenciação 
ocorrida nas estruturas das economias do Brasil, de Portugal metropolitano e das 
Províncias do Ultramar, 

Desde que voltei, em Novemhro de 1965, da viagem que fiz a Portugal metro¬ 
politano e a Angola, não me tenho poupado ao esforço de promoção da base eco- 
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nóraica de uma comunidade que abrangesse essas épocas. Propuz na época um 
programa tríplice de reactivação das relações luso-brasileiras, envolvendo não 
sòmente a actualização dos acordos, como um estudo em profundidade das estru¬ 
turas econômicas em confronto (a fim de identificar pontos de coraplimentarie- 
dade e descobrir dificuldades a contornar) e uma acção psico-social em todos 
os campos de actividade humana para revelar um pais ao outro, como ponto de 
partida para a almejada reaproximação. 

Seguindo uma linha de pensamento eminentemente pragmática e projectada 
no tempo, advoguei a denúncia,, pura e simples, dos acordos comerciais então 
ainda vigentes, verdadeiras camisas-de-força que reduziam os níveis do intercâm¬ 
bio a cifras inexpressivas. Eram acordos bilaterais ultrapassados, fundados era 
listas de produtos, pagáveis em moeda inconversível, cujo maior pecado era o de 
reflectirem uma realidade de há muito inexistente. 

Tais acordos não reflectiam ura comércio, fruto de estruturas econômicas 
profundamente modificadas. Ressentiam-se, ao invés, de preocupação generalizada 
na Europa, no imediato apôs-guerra, com o balanço de pagamentos. Partiam, 
ademais, do pressuposto da competividade entre a produção primária do Brasil 
e a das Províncias portuguesas, bem como do carácter não-essencial das exporta¬ 
ções de Portugal metropolitano. 

Que revela, entretanto, a geografia económica do triângulo Brasil-Portugal- 
-Províncias Ultramarinas? Revela, sobretudo, que a industrialização ocorrida den¬ 
tro desses territórios alterou a composição do possível comércio, podendo em¬ 
prestar-lhe nova e ambiciosa dimensão. A tal ponto que, de uma posição estrutu¬ 
ralmente devedora, o Brasil poderá vir a alcançar posição estruturalmente credora, 
Bastará, para tanto, confrontar as necessidades de importação de manufacturas 
pelo território português com as possibilidades de que dispõe actualmente o Brasil 
de, atendê-las. Sem subestimar o que Portugal europeu e ultramarino nos possa 
fornecer em produtos industriais ou mesmo primários, creio que o intercâmbio 
se inclinará no sentido de nos proporcionar saldos favoráveis. 

Esta é uma razão, já por si suficientemente forte, para que o Brasil volte 
a abrir seus portos — desta vez a Portugal — procurando atrair novamente o imi¬ 
grante lusitano e deixando entrar livremente os tradicionais produtos da agri¬ 
cultura portuguesa, que aqui sempre contaram com procura activa e que poderiam 
constituir ura mercado de qualidade. Creio que se trata de preço o qual devería¬ 
mos pagar gostosaraente, indo mesmo ao ponto de promover a exportação de 
nossos produtos concorrentes, se necessário. Não se pode atingir tão grande ob- 
jectivo — como o da Comunidade — com espírito de barganha. 

Esse estado de coisas foi compreendido e, como resultado das negociações, 
foram firmados, a 7 de Setembro de 1966, em Lisboa, entre outros, dois acordos, 
um comercial e outro de cooperação económica e técnica, cuja ratificação, infe- 
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lizmente, só foi objecto de troca de notas há dois ou três meses, quase dois anos 
depois e não obstante a unânime e maciça aprovação pelos dois parlamentos. 

Os novos tratados foram feitos com imaginação e audácia, representando 
passo agigantado no rumo de algo de mais orgânico no futuro, como, por exemplo, 
uma união aduaneira, a qual poderá ser, eventualmente, negociada se não vier 
a ser impedida por novos e maiores compromissos regionais que precedam tal 
entendimento bilateral. Assim, na ordem de inovações, previram os novos trata 
dos a figura dos «acordos de compleraentação industrial». Estes, em si mesmos 
importantes, crescerão de significação pelo investimento misto que podem ensejar. 

Em primeiro lugar, desejo destacar a possibilidade que tais acordos podem 
criar, não só de promover a exportação de produtos desmontados ou inacabados, 
reciprocamente para o consumo de Portugal e do Brasil, mas também no sentido 
da reexportação, seja para os mercados da EFTA, seja para os da ALALC. Na me¬ 
dida em que Portugal complemente produtos originários do Brasil, cujo insumo 
importado não exceda, era média, a 50 % do valor da mercadoria reexportada, 
poderá ele acrescer as suas divisas, cora o que não só adquirirá maior volume 
de meios de pagamento (parte dos quais porventura necessários a saldar com¬ 
promissos com 0 Brasil), como estará ampliado, indirectamente, a exportação 
da indústria brasileira para mercados da Europa que discriminam contra nós. 

Mas, oportunidade igualmente importante é a que esses acordos de comple- 
mentação industrial poderiam abrir ao investimento misto de capitais portugueses 
e brasileiros. Tais investimentos mistos seriara eficientes ferramentas de promo¬ 
ção da Comunidade, pelo que representam de orgânico para a integração das 
economias e deveriam, por isso, contar com o apoio financeiro das instituições 
bancárias comerciais e de «banques d'affaires» que, para tanto, se fundassem em 
ambos os países. 

Ocorrências de complementariedade surgirão, sem dúvida, sobretudo se se 
proceder ao estudo, em profundidade, das economias em presença do triângulo, 
como sugeri em 1965. o que também vale para a cooperação tecnológica. 

Vemos, portanto, que o futuro quadro do intercâmbio com Portugal há de 
ser 0 de relações dinâmicas com perspectivas amplas, que terá pouco em comum 
com 0 tipo de comércio muito limitado e pouco diferenciado que prevaleceu até 
agora. Por outro lado, não se propõe aqui que Portugal se dissocie do esquema 
da EFTA, nem que o Brasil se desvincule do esforço de integração a estabelecer 
na América Latina. Tudo o que se deseja é que Brasil e Portugal mantenham 
portas abertas para os dois sistemas regionais em seu proveito recíproco. 

Se esse é o quadro no que respeita ã Metrópole, também no tocante às rela¬ 
ções comerciais e de investimentos do Brasil cora as Províncias do Ultramar há 
perspectivas de extraordinário interesse. 

Cumpre assinalar, desde logo, o que representa para o Brasil abrir portas 
para a sua expansão como grande nação marítima e comercial, à qual está fadado, 
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inclusive por sua condição de herdeiro da tradição portuguesa. Se a projecção 
mundial do Brasil terá de ocorrer um dia, isto poderá ser facilitado e apressado 
na medida em que o futuro regime comercial com Portugal o propiciasse e seu 
território europeu e ultramarino lhe servissem de ponto de apoio, Daí a impor 
tância das zonas francas que nos têm sido oferecidas, em portos bem aparelhados, 
Em Macau, teríamos ura entreposto para o Extremo Oriente, era Timor para 
a Australásia e na África essas zonas não só funcionariam para atender aos for¬ 
necimentos dos mercados do espaço português no continente e ilhas, mas ainda 
para, de seus portos, abrir um leque à exportação de produtos brasileiros, aca 
bados ou por acabar, na Metrópole ou no próprio território das províncias, para 
mercados vizinhos. Esse esforço de penetração comercial poderia ter como veí¬ 
culos as excelentes estradas de ferro existentes. Bastaria citar a possibilidade 
de acesso ao importante mercado sul-africano, para atingir o qual ter-se-ia em 
Lourenço Marques um porto ideal. 

Como pagariam essas provindas o que elas próprias consumissem do Bra¬ 
sil—e 0 que poderiam consumir é bastante em matéria de manufacturas, tendo 
em vista que apenas ensaiam os primeiros passos na senda da industrialização? 
Na realidade, podem obter esses meios de pagamento em medida talvez bem 
maior do que hoje se imagina. Tomemos o caso de Angola, por exemplo, t sabido 
-como já aludi - que possui petróleo, o qual, ao contrário do brasileiro, parece 
não ser paraíínico, prestando-se, portanto, ao refino para gasolina. Ao que se 
informa, as reservas localizadas na plataforma submarina de Cabinda são tão 
abundantes que rivalizam com as do Oriente Próximo, Quem está informado de 
quanto pesa era nossa balança comercial o óleo importado, quase todo cru (perto 
de 200 milhões de dólares por ano), não ignora o que isso poderia representar 
como meio de pagamento para Angola, Acresce a circunstância, como já se refe¬ 
riu, de que estaríamos trazendo petróleo em zona protegida do Atlântico Sul 
(e a fretes reduzidos pela menor distância), ao invés de transportá-lo de regiões 
mais longínquas, que pouco ou nada nos comprara, Mas Angola não tem sòraiente 
petróleo. Parece rica também em cobre, fosfatos, mármores, etc,, todos os pro¬ 
dutos que 0 Brasil pode utilizar, 

Não faz muito tempo, tentamos produzir petróleo na Bolívia e, a despeito 
da comoção nacional haviada em torno do direito de pesquisa, estamos ainda 
à espera desse petróleo, que julgavamos certo. Pois bem, certeza existe em rela¬ 
ção a Angola e lá, como o capital brasileiro será benvindo, poderemos obter 
0 que não logramos no país vizinho, Tudo isto feito sem desconfianças de impe¬ 
rialismo, mas no interesse recíproco ou triangular do Brasil, de Portugal e de 
Angola, como cumpre, graças ao espírito comunitário, sob a forma de investi¬ 
mentos mistos, com respaldo de agências financeiras do Brasil e de Portugal, 
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as quais poderão ainda acolher recursos de terceiros paises interessados nas opor¬ 
tunidades que se apresentarão, para não mencionar igualmente o concurso de 
agências financeiras internaclonaisi 

Por outro lado, nlo há porque exagerar os problemas criados pela produção 
primária similar, nem sempre suficiente, aliás, para cobrir o consumo português. 
O que nos cumpre é equacionar os interesses comerciais em jogo e atendê-los 
da melhor forma, com a coordenação das políticas comerciais dos dois países. 

A presença do Brasil na África Portuguesa só pode assumir a feição de um 
país irmão empenhado em contribuir para o desenvolvimento desta, ajudando-a, 
inclusive, com a técnica aperfeiçoada pela experiência adquirida no trato de pro¬ 
blemas semelhantes e beneficiando-se, igualraente, das conquistas da pesquisa 
e da produção em meio ecológico semelhante, 

Em recente congresso promovido pela União das Comunidades de Cultura 
Portuguesa, foram estas ideias incluídas nas recomendações votadas, o que repre¬ 
senta expressivo aporte da iniciativa privada. Mas, agora, que a Comissão Eco¬ 
nómica Luso-Brasileira já se reuniu duas vezes e que é lícito esperar da inicia¬ 
tiva oficial que estabeleça, gradualmente e por seu intermédio, as «regras 
do jogo», facilitadas pelos acordos económicos, cumpre aos empresários brasi¬ 
leiros e portugueses, de preferência de mãos dadas, tomar progressivamente a 
liderança para darem vida àqueles acordos e aproveitarem, em benefício de seus 
povos, as vantagens económicas apontadas e, cora base nestas, as de ordem 
política, cultural, etc,, que podem e devera ensejar. 

Relativamente ao Brasil, já luta o país, por força do grau de industrialização ' 
atingido, com os problemas de comércio exterior típicos dessa condição. Precisa 
conquistar mercados para suas manufacturas e obter matérias primas que lhe 
faltam, era quantidade suficiente ou qualidade adequada. Além do petróleo, outro 
significativo exemplo é o dos metais não-ferrosos, que constituem, até o presente, 

0 «calcanhar de Aquiles» de nossa indústria metalúrgica. 

Infelizmente, todo esse quadro ainda constiui uma hipótese, uma esperança, 
mesmo que pareça fundada e viável. :fí que, embora o valor era dólares do inter¬ 
câmbio luso-brasileiro tenha crescido substancialmente (acima de 6 milhões de 
cada lado) entre 1963 e 1967 (a exportação brasileira, pràticamente triplicou, e 
a importação de Portugal dobrou), os totais continuam modestos e a compo¬ 
sição tradicional não se modificou. Naquele período, a exportação brasileira para 
Angola e Moçambique foi unilateral e insignificante (menos de ura milhão de 
dólares), mas já figuram na pauta alguns hens industriais. 
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CONDICIONAMENTO PSICOLÓGICO 

Embora atribua à existência de uma infra-estrutura económica a condição 
indispensável ao funcionamento do esquema da Comunidade, a base operativa 
que lhe fatal, não sofro do mal do economisrao e, por isso, considero ainda mais 
indispensável o ânimo, em ambos os lados, de levar a ideia ãvante, pois sem esse 
ânimo a Comunidade continuará ~é certo— a consequência inevitável da his¬ 
tória, porém configuarada como um fenómeno de super-estrutura, dando motivo 
a discursos altissonantes, líricos, vazios de conteúdo. 

A vontade de transformar o ideal em realidade, o que é, essencialmente, uma 
obra de estadismo e sabedoria política, não surgirá sem uma acção psico-social 
inteligente, esclarecida, deliberada, de olhos postos no futuro mediato. Por outro 
lado e por mais importante que seja, a materialização da Comunidade não depende 
exclusivamente dos governos e dos empresários, ela depende também — e de 
modo decisivo— do comportamento da opinião pública no Brasil, era Portugal 
e nas Províncias, isto é, da compreensão do problema que ela demonstrar, já 
que da sensibilidade que evidenciar em termos pragmáticos quanto à política 
a seguir, dependerá o grau de urgência e de prioridade com que os governos 
e parlamentos se disporão a agir. Ora, seja qual for o regimen político por que 
se governe uma sociedade, há sempre preocupação, por parte das autoridades, 
com 0 que pensa e sente o' homem da rua, Daí tornar-se imperioso além' de moti¬ 
var as autoridades e os empresários, aliciar a opinião pública, por todos os meios 
legítimos ao alcance dos cidadãos válidos que acreditam na ideia, para que as 
coisas aconteçam, Há muitas associações, congressos e jornadas que periòdica- 
mente se realizara. Sem dúvida, não se pode descontar sua importância. Seus 
resultados são lentos, entretanto, e sustento que o tempo milita contra a concre¬ 
tização da Comunidade. Urge articular um tipo de acção que, no plano psico- 
sooial, dramatize o problema, acabe com a modorra e provoque consequências 
mais imediatas, inspiradas em um sentimento eminenteraente pragmático. 

' |É preciso ter a coragem de dizer, de público, alto e bom som, o que muitos 
pensara mas não ousara declarar. Talvez como filho e neto de portugueses, ha¬ 
vendo inclusive vivido quatro anos de minha vida em' Portugal, desejando arden¬ 
temente uma união, união nâtuml, que só pode beneficiar a cada uma e ao con¬ 
junto de todas as suas futuras partes componentes, julgo-me suficientemente 
isento para tentar identificar os obstáculos a essa união. Se bastasse resumi-los, 
diria que, na base do problema está o grande desconhecimtnto de um lado em 
relação ao outro, fruto de um alheamento que muito se prolongou. Esse desco¬ 
nhecimento leva a atitudes erradas e injustas. Do lado brasileiro, parece-me que, 
em última análise, a questão consiste em corrigir noções ultrapassadas. O que 
se faz imperioso é que Portugal se imponha ao respeito do Brasil. Do lado por¬ 


tuguês, é preciso que se conheça a famosa e decantada realidade brasileira, para 
bem compreenderem as razões de nossa recente inconstância. Somos ainda uma 
nação que forceja por encontrar suas próprias maneiras de ser e de organizar-se, 
para o que, aliás, muito adiantaria que tivéssemos ideias mais claras a respeito 
de nossas origens. 

País subdesenvolvido, povo ainda lamentavelmente iletrado, em pelo menos 
50 o/o,-falho de quadros dirigentes identificados com o meio, por isso mesmo fas¬ 
cinados por terceiras civilizações que lhes geram um pendor mimético (o qual 
resulta no esforço de transplantar para o corpo político do Brasil instituições 
que nos são estranhas e que respondem pela sucessão de crises em que temos 
vivido, sobretudo durante a Eepública), alvo de incessante propaganda prove¬ 
niente das nações vanguardeiras, pouco conhecedor do processo de nossa própria 
formação, não deve causar grande surpresa que, no Brasil, Portugal não tenha 
0 prestígio que merece, 

A imagem que prevalece ainda é, infelizmente, aquela que se inspirou no 
imigrante chucro e analfabeto do passado, que aqui aportava em busca da «árvore 
das patacas...» Tudo isto quer dizer que o Brasil não está em dia com Portugal 
moderno, com a verdadeira Renascença que lá se operou nestes últimos 40 anos, 
nem Portugal esíorçou-se, durante esse período, por tornar mais conhecido e res¬ 
peitado. O Brasil subestima, consequentemente, a ciência, a técnica, o desenvol¬ 
vimento havido em todos os sentidos em terras portuguesas d’aquera e d’além 
mar. Ou seja, cabe agora ao Brasil descobrir Portugal, coisa que, aos poucos, se 
vai verificando, felizraente, mas não com a rapidez necessária. Quantos brasi¬ 
leiros sabem, por exemplo, que o único' Prémio Nobel até agora alcançado por 
representante da língua portuguesa é o de Egas Moniz? 

Pertenço a uma geração — á que hoje governa o Brasil-— em cuja adoles¬ 
cência Portugal era símbolo de atraso. Por isso, dele se fazia o «bode expiatório» 
do nosso próprio subdesenvolvimento, com raízes históricas na colónia. Aborre¬ 
cia-nos a lembrança da descoberta e da colonização por Portugal. A fase contur¬ 
bada então vivida por Portugal, contribuía para firmar em nosso espírito que 
outra seria a nossa situação se fossemos o resultado da obra da Inglaterra, da 
França, da Holanda. Para a distorção da imagem, que ainda hoje prevalece em 
certos meios, muito concorreram, aliás, os próprios portugueses, sobretudo seus 
melhores escritores do fim do século XIX, pràticamente todos os «Vencidos da 
Vida». Quem, põe era dúvida a popularidade de Eça de Queiroz e a sua crítica 
à sociedade portuguesa sua comtemporânea e quem ignora que talvez tenha sido 
mais lido e mais popular no Brasil de que era sua própria Pátria? Quem leu a 
«Ilustre Casa de Ramires» e não se lembra do descrédito e da descrença com que 
se referia à capacidade dos portugueses enfrentarem seus compromissos em 
África, ao falar nos «elementos alegres» cora que se queria conquistar aquele 
continente? 
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Entretanto, decorrido menos de meio século, que diferença operou na Metró¬ 
pole! E que esplêndida realidade é a África Portuguesa do presente, com suas 
cidades modernas de 50 anos, com seus portos liem aparelhados, com seus moder¬ 
nos e eficientes meios de transporte (utilizados no seu e em proveito das repú¬ 
blicas confinantes), com suas novas indústrias, com suas sociedades multirra¬ 
ciais, em suma, com os frutos de uma antiga experiência civilizadora que nada 
apresentam em comum com o resto do continente, seja a parte setentrional ou 
a austral. 

Que disparidade de comportamento entre os portugueses e os demais euro¬ 
peus diante do fenómeno do terrorismo. Enquanto as populações luso-africanas, 
unidas na defesa, resistem valentemente, atacadas de surpresa e com extrema 
ferocidade, com armas inadequadas e sem qualquer apoio de tropas regulares, 
que fizeram outros ocupantes europeus em territórios contíguos? «Davam às de 
vila Diogo, espavoridos». 

Urge que nos demos conta de que só temos motivos de orgulho por descen¬ 
dermos de tal gente. Quem fez mais do que eles na História, enquanto fazer 
história era obra de imaginação, de audácia, de espírito de aventura e de sacri¬ 
fício, de sentimento missionário? últimamente, entretanto, começa-se a fazer 
justiça a Portugal. Melancólico é reconhecê-lo; menos no Brasil do que alhures. 
A despeito do manto de silêncio que pesa, entre nós, sobre o noticiário português, 
de algo tomamos conhecimento, sob a forma de testemunho de visitantes quali- • 
ficados, mas isto por via dos jornais portugueses que se publicam em nosso país. 

È 0 que acaba de suceder, por exemplo, cora interessante depoimento do 
deputado inglês Biggs-Davidson, que concedeu entrevista à imprensa de seu país 
e na qual declara: «São inacreditáveis as acusações ouvidas contra Portugal nas 
Nções Unidas. Na Guiné, Angola e Moçambique, misturei-me cora gente de todos 
os credos e de todas as cores, nas igrejas, no cinema e nos clubes. Não há segre¬ 
gação facial nas escolas, nem nas piscinas. Nas forças armadas, todas as raças 
se misturam, nas casernas e nas messes. Vi brancos comandados por negros». 

Por tudo 0 que aqui fica consignado, acredito profundamente na conveniên¬ 
cia de uma autêntica parceria com Portugal, a qual redundará em seu proveito, 
no do Brasil e no das Províncias—e em proporção mais do que comensurável 
com a contribuição feita por cada qual. É por acaso desprezível a liderança que 
nos oferecem, do mundo que é o nosso? Em verdade, às vezes me interrogo se 
nossos irmãos portugueses não se perguntarão se, afinal, nós, brasileiros, sabemos 
das soluções que nos convêm... 

Acordemos, portanto, para a realidade de nossos dias e inquietemo-nos cons¬ 
trutivamente com 0 que está por vir. Neste particular, ainda dormimos em «berço 
esplêndido», dando escandalosa demonstração de indiferença quanto a nossos 
melhores interesses no planeta e ao destino que nos está reservado. Bmüeim 
e portugueses,plantemos núcleos ooncientes e militantes nas esquinas 4o universo 
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luso-brasileiro! Voltemo-nos para o futuro! Basta de lustrar os ossos, já de si 
ilustres, dos nossos grandes antepassados! Inspiremo-nos, antes, nas lições de 
heroísmo, de grandeza, cie audácia, de visão para a missão de prosseguir na glo¬ 
riosa obra cuja continuidade nos legaram. Os desafios do presente não exigem 
capacidade inferior à que demonstraram. Nada há de mais acabrunhador do que 
a mediocridade que nos domina. 

Ao abrir o II Congresso das Comunidades de Cultura Portuguesa, Já aludido, 
ponderava Adriano Moreira, em Lourenço Marques, o imperativo de os poderes 
políticos, 0 português e o brasileiro, «que são responsáveis pela preservação do 
património lusíada no mundo», despertarem para as «responsabilidades que lhes 
cabem nesta época de planetização de todos os fenómenos humanos», promo¬ 
vendo a «definição, estrutura e consolidação da Comunidade». Ao mesmo tempo 
em que declarava encerrado o ciclo de Vasco da Gama, advertia que «o futuro 
bate à porta de todos os povos, mas é necessário estar preparado para a resposta. 
lÉ certo que tudo'exige tempo, mas há uma coisa que sempre está ao nosso 
alcance fazer com ele: é não o perder. Ora, uma das maneiras de não perder 
tempo é, dentro do pendor da nossa época para a internacionalização da vida 
privada, definir e estruturar e executar, sempre que esteja ao alcance do nosso 
poder individual ou das nossas instituições, todas as formas de colaboração que 
não exijam nem o consentimento, nem a colaboração dos poderes públicos». Inci¬ 
tando os particulares à acção, urgia pela necessidade de «definir e executar as 
formas já aprovados e em vigor, Em suma, andar sempre que seja possíevl pre¬ 
ferindo dar 0 exemplo a esperar que o exemplo venha de cima ou do lado. Em 
resumo, não deixar de fazer o que estiver ao nosso alcance, não deixar de suge¬ 
rir e propor o que estiver ao alcance dos outros». 

Brasileiros e portugueses de todas as procedências, matizes, credos, unidos 
pela mesma cultura, devem ser convocados para esta ohra gigantesca na escala 
que lhe é própria e que não é exclusivaraente para ser realizada no próprio inte¬ 
resse, por que é, essencialraente, uma obra ecuménica a favor da paz e do enten¬ 
dimento entre os povos. Tal é o exemplo que podemos dar. Tal foi sempre a 
vocação de nossa gente! 

Não poderia terminar sem citar alguém que tanto identificou Brasil e Portu¬ 
gal que desaprendeu a separá-los. Refiro-me a Carlos Malheiros Dias. Prestes a 
morrer, enunciava as seguintes palavras, as quais, queira Deus, se provem profec- 
ticas: «Acredito que, antes talvez de findar o trágico século XX, as condições 
1 geográficas em que se enfrentam parte dos litorais atlântico-brasileiros e os lito- 

I ■ rais luso-africanos, e bem assim a localização dos arquipélagos ■ de Fernando 

i Noronha, Cabo Verde, Açores e Madeira criarão uma aliança e uma nova política 

I luso-brasileira! Acredito que, possivelmente devido a essa grande cultura e a 

i esses providenciais imperativos geográficos, o Atlântico Sul (que primeiro foi 

I sulcado pelos navegadores portugueses) se converterá no gigantesco palco da 
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acção triunfante da raça luso-Drasileira, fixada e expandida na Europa, na África 
e na América, Acredito que essa portentosa aliança de interesses e de sentimentos 
encerrará uma realidade. Creio, também, que soará a hora em que se implantará 
na consciência brasileira e na política internacional do Brasil a concepção de Por¬ 
tugal de modo a que seja considerado na sua expressão geográfica integral».' 

Esta é uma profissão de fé que faço minha e pela qual também ergo minha 
prece, 


SUMMARY 

CONDITIONS FOR THE EXISTANCE AND PROGRESS 
OP A LUSO-BRASILIAN CO-MUNITY 

The author, a well.known eoonomist, comeenting on the Luso-Brasilian Comunty says that 
there is no infrastructure to assure the normal functioning of the said comunity. 

He States that the Indlspensable condltlons for its existance and progress, if we are to 
expeot a Uva and dlnamlc progress, can easily be indicated under the íollowing heads: political, 
safety, aspects economio and psico-social condltlons. 

Accordlng to the author, the Luso-Brasülan Comunity must be above whatever historioal events 
oí the hlstory of Portugal and Brazil. He stresses the importance oí the definition oí a clear 
concept oí what has been descrlbed as Luso-Brasilian Comunity. 

Deallng with the problem of safety, the author maintains that the Comunity has to assure 
the .safety of all its component parts oalilng attention to the faot the Atlantic Downdaries of 
Brazil are in the western ooasts of África where the Portugúese territories of Oabo Verde, Guiné 
and Angola are to be íound. Hence the importance of a dever policy regarding the young African 
Nations Erazll acting as a medlator, to make them understand how injust and irrational is 
their atitude of hostitllty regarding Portugal, 

The author also points out the importance of the econoraic implloations for the Luso-Brasilian 
Oomunity, He maintains that they have to be considered for the aohievement oí a true Comunity 
of Interests. 

One can Indeed anteclpate, theoretloaly at least, the need in time to carne oí the denun- 
oiation of all treaties and comercial agreements that reduoe the Trade between Portugal and 
Brasil to figures which are of no significance whatever, 

Regarding the psico-social aspects of the relationship between Portugal and Brasil, the 
author enphasizes the need of, a strong will to improve prevaillng conditions and to ohange 
the ideal Into reality. 

He apeais to all Portuguese and Brasilians oí all creeds and origlns, united by the some 
culture, to work for the materlallsation of this so wonderful enterprlse, 


A RESTAURAÇÃO DO MUNDO 
LUSO-BRASILEIRO « 

CUNHA BUENO 

Proíundamente emocionado recebi do Sr. Presidente José Bonifácio a hon¬ 
rosa incumbência de interpretar o pensamento da Câmara dos Deputados, neste 
momento em que Brasil e Portugal festivamente comemorara o transcurso do 
5," Centenário de nascimento do Descobridor. 

peço humildemente a Deus que me conceda as luzes necessárias para que 
rainhas palavras, nesta altura em que ambos os países procuram caminhos e 
roteiros capazes de permitir a restauração do mundo luso-brasileiro, reflitam 
fielmente o nosso pensamento. 

«As verdades são como o sol, que ura eclipse pode obscurecer, mas jamais 
extinguir» “-dizia um monarca polonês, 

Projecta-se diante de nós, na data de hoje, a figura radiosa de Pedro' Alvares 
Cabral que, há cinco séculos, abriu o cortejo dessas verdades históricas por 
vezes lamentàvelmente esquecidas, 

Nelas mergulham as distantes raízes da nossa Pátria. Pretendo reavivárias, 
embora sumàriamente, porque assim o exige a nossa própria altivez de brasi¬ 
leiros, cuja nobre ascendência não teme confrontos. 

Cabral pertence a um povo na estrutura do qual refluíram os caudais de 
várias raças, todas elas fortes, todas elas audazes, todas elas de brio inexcedível 

Ao raiar do século XII, esse povo- penetrou como Nação, no palco da História, 
trazendo no caleidoscópio do seu sangue a vivacidade dos Celtas, a rijeza dos 


(*) Discurso pronunciado pelo Deputado Cunha Bueno —em nome da Câmara dos Deputados — 
na Sessão Solene de 24 de Junho de 1968, do Congresso Nacional Brasileiro, comemorativa do trans¬ 
curso do Quinto Centenário do nascimento de Pedro Alvares Cabral 
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Iberos, a independência dos Lusitanos, a argúcia dos Fenícios, a organização dos 
Romanos, a eugenia dos Góticos, a versatilidade dos Árabes, 

Desde os primórdios, as águas lustrais do Cristianismo santificaram-lhe' o 
destino sobre a Terra, 

As mesmas palavras do primeiro Rei, dialogando com a visão do Crucificado, 
na vigília de Ourique-((Aos infiéis. Senhor, aos infiéis!»-gisaram-lhe um pro¬ 
grama de missão no mundo, 

A posição geográfica, alcandorada no extremo ocidental da Europa, debru- 1 

çou-a sôbre as ondas, que lhe acenavam com as rotas desconhecidas dos Sete 
Mares. 

Durante dois séculos, a Nação Portuguêsa temperou o aço da sua coragem, 
caldeando-a nos campos de batalha para garantir a soberania. O granito das ^ 

fronteiras foi talhado a golpes de sabre. A poesia dos troveiros, embaloma nas 
colinas bucólicas e nos castelos sonhadores. Sempre se devotou aos idílios do 
pastoreio, às lides da pesca ou aos cândidos labôres da agricultura, rezando 
e cantando. 

Sübitamente, após essa pausa, após essa penumbra onde parecia haver mer¬ 
gulhado em definitivo, como tantas outras nações do Velho Continente, 'sübi¬ 
tamente-repito-ainda em plena Idade Média, essa incrível Nação Portuguêsa 
explodiu em tôdas as direcções do Globo. , 

Madrugava, enfim, para a missão que Deus ihe predestinara, E com que 
alacridade madrugou! Com que heróica disposição colectiva se projectou! Como 
é difícil, neste povo sinplar, distinguirmos entre a audácia do campónio e a 
valentia do fidalgo! 

Toda uma galeria de homens superiores —de príncipes, de guerreiros, de 
sábios, de santos, de lôbos-do-mar, de monges e de artistas; em Aljubarrota, nos 
Estudos Gerais de Lisboa, nas Escolas de Coimbra, na Academia Náutica de 
Sagres, na Junta dos Matemáticos de Lagos, na' Sala do Risco no Restelo, nos 
estaleiros do Tejo—, toda essa vanguarda monolítica provocou uma das mais 
surpreendentes inovações científicas, tecnológicas, literárias e oceânicas da His- f 

tória humana. j 

Tudo conspirou para desencadear-se a maior epopeia dos tempos modernos ,| 

-epopéia intercontinental, diante da qual as clássicas epopéias do Mediterrâneo j, 

parecem escaramuças suburbanas. ,, i 

Tudo se mobilizou para levar aos povos exóticos, e nas mais diversas con- ■' 

dições geográficas, a Mensagem da sua densa cultura. 

Eis 0 que nos sugere a simples evocação de Pedro Alvares Cabral. 

Neste ponto, porém, a sua memória nos franqueia outro horizonte, pujante 
de verdades esquecidas. 
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Disse outrora o crítico brasileiro Agripino Grieco que o português só se 
realizou plenamente quando saiu do seu ninho estreito e se fêz peregrino do 
mundo. Em abono da assertiva, cita Luiz de Camões, cita Pernão Mendes Pinto, 
cita dezenas de valôres internacionalizados, desde Antônio Vieira a Eça de Queiroz. 

Se bem ponderarmos, viera de muito longe essa. inclinação viajora, em que 
os portugueses, nossos antepassados, saíram do anonimato doméstico para se 
realizarem, 

Para realizar-se plenamente, fizera-se peregrino Fernando de Bulhões, quando 
correu a buscar o martírio em Marrocos, chegando a ilustrar as cátedras da 
Itália, sob 0 nome ,de Antônio de Pádua, 

Para realizar-se plenamente, fizera-se peregrino das Sete Partidas o Duque 
de Coimbra, D. Pedro, festejado em Londres, admirado em Flandres, aclamado 
em Veneza. 

Para realizarera-se plenamente, fizeram-se peregrinos dezenas de mestres que 
leccionaram era Paris, em Bolonha, em Montpellier; e João XXI, que pontificou 
em Roma; e Vasco da Gama, que rasgou o caminho marítimo das índias; e 
Damião de Góis, que palmilhou a Lapônia; e Francisco Sanches, que clinicou 
na côrte de Catarina II da Rússia; e os milheiros de andarilhos que vaguea¬ 
ram pelos descaminhos do Oriente. 

Da mesmo forma, para realizar-se plenamente, é que o raôço-fidalgo e senhor 
de Belmonte, Pedro Alvares Cabral, não se contentou era fazer, como pajem da 
Côrte, os cursos de Letras, de Náutica, de Administração e de Marinharia. 

Êle não se limitou ^a aprimorar-se nessas prendas, acoitando-se, depois no 
confôrto do seu castelo, na folgança das suas caçadas, na leitura do seu Virgílio. 

Robusto de corpo e de alma, decidido a servir à grei onde fôsse mister, aguar¬ 
dou sereno as ordens do Soberano. O olhar experiente d’El-Rei espreitara-lhe 
atentamente os dotes, a vocação. E a vocação de Cabral reservava-lhe invulgar 
incumbência. 

A 9 de Março de 1500, o jovem Capitão de alto-mar comandava a maior esqua¬ 
dra que até então zarpara da barra do Tejo, para ligar quatro Continentes com 
0 fio de lun só roteiro maravilhosamente planeado— de Lisboa a Pôrto Seguro, 
de Pôrto Seguro a Moçambique, de Moçambique a Calicute, de Calicute a Lisboa. 

Coube-lhe destarte a glória de tracejar, há cinco séculos, e com o sulco das 
naus, 0 mapa da futura Comunidade Lusíada do mundo! 

E não lhe coube, por mero acaso, essa ventura. Pedro Alvares Cabral, poli¬ 
morfo como todos os quinhentistas lusos, homem de acção, não deixava de ser, 
outrossim, ura homem de gabinete ou, com se diz hoje, um homem de ciência. 
Como homem de ciência, especializara-se fundamentalmente em Náutica e em 
Astronáutica, nos moldes henriquinos. , 
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Era isso o que o qualificava como consumado caravelista. E o sábio Pedro 
Nunes, o inventor do «nónio» e o autor do Tratado da Esfera e do Tratado da 
Navegação, asseverou que os nossos caravelistas, quando navegavam mo ãe 
longo)), isto é, quando navegavam no sentido da longitude, m&o km como quem 
fôsse a acertar)). Sempre navegavam intencionalmente, apoiados em prévios reco¬ 
nhecimentos, rigorosaraente científicos, estritqmente matemáticos, 

Cabral não fôra apenas precedido pelos .numerosos exploradores de Sagres 
que bordejaram a África ou os que dobraram o cabo das Tormentas a leste, ou, 
ainda, os que perlustraram a Groelándia e a Terra do- Lavrador, ao Ocidente. 

Ele coligira outras aohegas, como as do cultíssimo Duarte Pacheco Pereira, notá- ' 
vel autor do «Esmeraldo de Situ Orbis»—ura homem que, duzentos anos antes de 
Lavoisier, já preconizara o princípio de que «a experiência é a madre da sabe- 
doria», 

Mas a prova irrefutável de que o descobrimento da Terra de Vera Cruz não 
fôra casual, e sim intencional, para atalhar as tardias veleidades do ciúme caste¬ 
lhano, está na carta testemunhal do seu assistente Mestre João, ao Senhor Rei 
D, Manuel, escrita -em maio de 1500, ali mesmo-, nas praias -da Bahia. Assim diz 
aquele astrôno-mo da esquadra: 

eQmnto, Senhor, m sítio deste terra, mande Vossa Altesa irazer o mapa- 
múndi que tem Vaz Bisagudo, e por aí poderá ver Vossa Alteza, a posição desta 
terra, É um mapa-múndi miigo..,)) 

O professor de Coimbra, Armando -Cortesão, explica a existência duma abun¬ 
dante mapoteca na Chancelaria real, mas fora do acesso- comum. Por motivos de 
segurança, a «política do segrêdo» proibia a divulgação cartográfica, desde a 
Terra Nova e Antilhas até às duas margens do Atlântico Sul. 

Cabral, todavia, além de homem .de ciência, cercararse de bons especialistas, 
como homem político, que também era. Por isso, incluíra entre os seus asses-. 
sôres, não só o citado Duarte Pacheco Pereira, mas ainda o experiente Bartolo- 
meu Dias (o do cabo da Boa Esperança), além do letrado Pero Vaz de Caminha. 

Éste último, que se destinava a um cargo na índia, foi promovido a secre¬ 
tário üâ-hoc, e encarregado de redigir a CartarPoema, -destinada ao Rei Ven¬ 
turoso. Fácil é perceber-se, contudo, que o precioso diploma reflete as idéias do | 

Capitão da Armada, ponto por ponto, no plano político. | 

E nada mais político do que o primeiro contacto humano com os indígenas 
do Brasil, tão diferentes dos sanguinolentos choques posteriores, quando outros 
europeus arribaram às Américas. 

Caminha relata pormenores significativos, para fazer realçar o «savoir-faire» 
de Cabral: acenando aos nativos que- depusessem as armas nas areias; desembar¬ 
cando matalotes joviais, com violas e pandeiros para bailarem nas praias, à mis- 
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tura com o.s tupiniquins; agasalhando-os a bordo, como um grão-senhor, em seu 
cadeiral erguido sôbre estrado e alcatifa, ataviando-se com vistoso colar de ouro; 
mandando servir-lhe iguarias, confeitos e vinho; alojando aquêles primitivos 
selvagens (notai as minúcias do cronista), em camas de lençóis e almofadas. 
Tratando-os, finalmente, como sêres humanos, dignos de todo o respeito. 

No entanto, mais que político, Pedro Alvares Cabral mostrou-se o homem 
apostólico e o homem de Estado. 

Homem apostólico, deixou cercar-se risonhamente pelo gentio, quando pro¬ 
moveu a celebração da primeira Missa, q comunhão geral dos tripulantes e a 
colocação das cruzes, nos colos morenos, pelas mãos sacerdotais de Frei Hen¬ 
rique de Coimbra. 

Para mais realce, lá está a inestimável consideração do Escrivão da Armada: 
«Parece-me gente de tal inocência, que se os entendêssemos, e eles a nós, seriara 
lo-go cristãos». 

Como homem de Estado, também nos deixou inúmeras provas. Nenhum por¬ 
menor lhe escapou, nem na observação das condições de vida, nem das belezas 
físicas, nem das possibildades econômicas. No simples fecho do relatório enviado 
a El-Rei, no que diz respeito à terra, se denuncia a ampla visão daqueles homens; 
«Ela é em tal maneira graciosa, que querendo-a aproveitar, dar-se-á nela tudo!» 

Sim, nobres Congressistas, êste panorama profético- bem atesta o descortino 
de Cabral e de seus companheiros. Fitando o porvir, os bravos navegantes não 
previram apenas, mas escreveram o prólogo da acção -civilizadoia que faria 
do Brasil, no prazo de três séculos, o maior florão da América. 

Foi 0 insuspeito Stefan Zv/eig quem‘ afirmou que «o firmamento mais alto 
da Humanidade foi o -da Renascença. E Portugal ocupa o zénite desse firmar 
mento». 

A confirmárlo, Ronald de Carvalho acrescenta que aquela pequena Nação, 
quando florescia em pleno esplendor renascentista, o transplantou inteiriço para 
as terras do Brasil; legando-nos a generosa tolerância racial; fazendo das selvas 
os seus tálamos de amor; elevando as indígenas à, condição de legítimas espôsas; 
erigindo hospitais, onde se acolhiam, indiferentemente, reinóis e silvícolas. Se¬ 
meando escolas e campanários; arquitetando engenhos e fortalezas; instaurando 
a organização judiciária e administrativa. Iniciando nos tropicos lembra Gil¬ 
berto Freyre- antes de ninguém, a aclimação das espécies européias e orientais, 
à escala industrial. Transfundindo^lhe, com generosidade e largueza, toda a sua 
alma, e todo o seu sangue. 

Assim, quando em 1822 proclamamos a nossa Independência, já éramos 
independentes, mesmo porque já constituíamos um Reino, embora sob a mesma 
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Coroa. Convenhamos em que o «Grito do Ipiranga» quase se limitou a uma 
formalidade de família. 

Formalidade, certamente, significativa para nós, e'.no entanto honrosa, tam¬ 
bém, para a Pátria da nossa Pátria. 

Com efeito, o. Brasil no seu tôdo não surgia apenas como uma grande 
potência, sàbiamente aglutinada pela fôrça centrípeta da M .n.^irquia que her¬ 
damos do esclarecido Rei, o Senhor, Dom João VI. 

Esta Nação incorporava, sob os trópicos, o mais vasto bloco territorial tío 
mundo, que emergia soberano, chancelado com o milagre da tríplice unidade: 
unidade de língua, unidade de religião e unidade de fronteiras! 

Entrementes, cumpre repetido: sem a gesta de Cabral não teria sido po.-isível 
essa prodigiosa façanha. 

Sem a gesta de Cabral, sejam quais forem as nossas deficiências, as nossa.s 
falhas, as nossas lamúrias, não estaríamos aqui, nós brasileiros, respirando com 
euforia êstes haustos de liberdade. 

Sem a gesta de Cabral, não teria o professor alemão de Filosofia da História, 
Lothar Tomás, anunciado que a Cultura Luso-tropical tem de ser estudada hoje 
como uma nova ciência diferente. . 

Primogênito do Portugal semeador de impérios, urge reconhecer que cabe 
ao Brasil presidir, em nossos dias,' a grande Comunidade Lusíada, com mais de 
120 milhões de criaturas de todas as etnias, espalhadas nas cinco partes da Terra. 

Não, nós não podemos renegar o nosso passado, 

Não somos um quisto isolado. 

Também nós somos pluricontínentais. 

Também nós somos orgulhosamente plurirracíais. 

G Brasil Americano tem de ser solidário com o Portugal euro-afro-asiático, 
visto que fraternalmente interligados somos uma expressão histórica da Civili¬ 
zação, com caracteres autônomos, evidentemente. Todavia, cora um perfil e uma 
afinidade comuns que, sofisma nenhum poderá negar, que cataclismo nenhum’ 
poderá jamais destruir. 

E Se assim o somos, devemo-lo a Pedro Álvares Cabral, o primeiro dos 
Lusíadas. 

Gldria eterna ao grande Descobridor, que tão triunfalmente se revelou, 
quando ao mundo revelou o Brasil! 


NOTICIAS E COMUNICAÇÕES 

A SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 
E ps ESTUDOS FILOLÓGICOS EM PORTUGAL (*) 

Dirigindo-se ao Presidente da Academia Internacional da Cultura Portuguesa 
e aos Académicos de Número, agradeceu a confiança que lhes merecera ao apro¬ 
varem a sua admissão na Academia. A essa prova de confiança responderia com 
0 firme desejo de contribuir, quanto possa, para a salvaguarda da herança cul¬ 
tural portuguesa. 

Entrando no tema da sua comunicação, «A Sociedade de Geografia de Lisboa 
e os Estudos Filológicos em Portugal», disse que escolhera este tema porque há 
muito desejava pôr era relevo a contribuição da Sociedade de Geografia para os 
Estudos Filológicos era Portugal, contribuição que vem desde a época da fundação 
daquela instituição, em 1875, e se tem prolongado até ao presente. 

Esclarecendo em que sentido se devia entender no seu trabalho a palavra 
filologia, que é o que se encontra definido nos recentes glossários de termino¬ 
logia linguística de Mário Pei e Eric Hamp, disse que não se compreende como 
nas colectâneas bibliográficas sobre os Estudos Filológicos em Portugal se tenha 
esquecido quase inteiramente a actividade filológica desenvolvida no âmbito da 
Sociedade de Geográfia de Lisboa, muito embora alguns dos maiores nomes da 
Filologia em Portugal tenham colaborado com aquela instituição, recordando, 
entre outros Adolfo Coelho, Epifânio Dias, Gonçalves Viana, Leite de Vasconcelos, 
Braamcamp Freire, Esteves Pereira, David Lopes. Lembrou ainda que deste último, 
0 grande arabista David Lopes, foi a Sociedade de Geografia de Lisboa que lhe 
publicou 0 primeiro trabalho: A Peça ãe Diu (Lisboa, 1892), que contém, como é 
conhecido, não apenas uma descrição histórica, mas principalmente a iruterpretação 
da inscrição árabe que a mesma peça encerra. 

«Poderá pensar-se», acrescentou, «que os estudos linguísticos do Boletim da 
Sociedade ãe Geografia de Lisboa e as publicações de carácter linguístico, promo¬ 
vidas pela mesma instituição, por abrangerem essencialmente matéria linguística 
ultramarina, não teriam sido considerados pelos historiadores da filologia portu¬ 
guesa. Mesmo que assim fosse, e não falando já no que há de errado em tal cri- 


(♦) Resumo da comunlcasão do Sr. Doutor Justino Mendes de Almeida, Dlrecfcor-Geral de Edu¬ 
cação do Ultramar, apresentada no Plenário da Academia Internacional da Cultura Portuguesa e do 
Conselho Geral da União das' Comunidades de Oultura Portuguesa, em 30 de Maio de 1968. 
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NOTICIAS E COMUNICAÇÕES 


téri' 0 , diriamos que não é exacta a ideia». E citou como exemplo o artigo de Óscar 
Nobiling, publicado no Boletim (1903), precedido de uma nota de Gonçalves Viana, 
que se conta no ndmero dos maiores da linguística em Portugal, artigo em que 
aquele autor se ocupa das laíinidades entre as línguas albanesa e portuguesa. 

Continuando a mostrar a sua grande estranheza pelo desconhecimento, por 
parte de grande número de estudiosos da linguística, das actividades da Sociedade 
de Geografia de Lisboa, recordou que foi no Boletim desta instituição que Adolfo 
Coelho publicou os seus estudos sobre os crioulos (o Boletim arquivou mesmo pala¬ 
vras do grande Hugo Schuchardt sobre esta matéria); que foi igualmente nesta 
publicação que se fez a melhor edição crítica do Esmeralão ãe Situ Orhis, de Duarte 
Pacheco Pereira; e terminou o preâmbulo do seu trabalho por dizer que não com¬ 
preendia como 0 Boletim da Sociedade úe Geografia de Lisioa não foi até hoje 
ainda posto a par das grandes revistas da época como a Revista Lusitana, O Arqueó¬ 
logo Português, o Boletim da Segunda Classe da Academia das Ciências ée Lisboa, 
para citar,apenas alguns dos maiores. 

Entrando na matéria da sua comunicação, o Sr. Dr. Mendes de Almeida 
ocupou-se dos três seguintes aspectos: 

1. “ edições promovidas pela Sociedade de Geografia; 

2. “ trabalhos apresentados sob a forma de comunicação nas diferentes sec¬ 

ções, muitos deles ainda inéditos e que constara das actas respectivas; 

3. “ textos, artigos, notas, comentários e recensões críticas, publicados no 

Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 

No primeiro, referiu-se aos trabalhos de David Lopes, Vasconcelos Abreu, 
Gonçalves Viana, Adolfo Coelho, Esteves Pereira, entre outros, trabalhos destinados 
ao Congresso Internacional dos Orientalistas, e que abrangem os anos de 1892 a 
1894. Depois o conjunto dos trabalhos de David Lopes, Leite de Vasconcelos, Este¬ 
ves Pereira, Gabriel Pereira, Brito Aranha, comemorativos do IV Centenário do 
Descobrimento da índia. 

No segundo aspecto, o Dr. Mendes de Almeida ocupou-se em pormenor da 
actividade das secções de Toponímia, de Estudos Luso-Árabes e de Estudos Lin¬ 
guísticos da Sociedade de Geografia. 

Em terceiro lugar tratou dos trabalhos publicados nos 85 volumes do Boletim 
ãa Sociedade de Geografia de Lisboa, trabalhos em número eleviadíssimo e que 
repartiu pelas seguintes alíneas: 

a) Textos e documentos importantes para o conhecimento da histórih, da 
língua e da literatura portuguesa; 

b) Trabalhos que contêm correcções e comentários a textos já publicados; 

c; Estudos de natureza bibliográfica, em especial os que dizem respeito a 
investigadores de certa forma relacionados com os estudos filológicos; 

d) Literatura popular, lendas, costumes, festas, superstições; 

e) Contribuições para a, história da literatura portuguesa; 

f) Trabalhos de lexicografia; 


g) Artigos sobre o vocabulário.—Nesta altura recordou os três artigos do 
almirante Gago Coutinho, publicados no Boletim, e do maior interesse 
para o conhecimento da terminologia náutica: 

1 — O «vento escassoi) das instruções para Pedro Álvares Cabral em 1500; 
2—Passagem de Sudoeste; 

3 — 0 «acasoi) de Cabral Reflexões técnicas. 

«Parecia-nos oportuno», acrescentou, «sugerir que estes três artigos fossem 
reproduzidos, ainda este ano, no. Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa e 
deles se fizesse uma separata com larga divulgação, Seria mais um a juntar aos 
actos comemorativos do V centenário do nascimento , de Cabral, devidos ã Socie¬ 
dade de Geografia de Lisboa.» 

h) Estudos sobre os crioulos; 

i) Artigos sobre fonética, morfologia e sintaxe, mormente na parte descritiva; 

j) Artigos de carácter geral, como o de Adolfo Coelho sobre a reforma do 
ensino público; 

l) Trabalhos sobre epigrafia portuguesa, com especial relevo para os estudos 
de José Maria Cordeiro de Sousa. Lembrou, a propósito, a reconstituição 
proposta para a inscrição do Padrão de S. Gregório, deixado por Barto- 
lomeu Dias, em 1488, no chamado ilhéu da Cruz. 

O Sr, Dr. Justino Mendes de Almeida terminou a sua comunicação com estas 
palavras: 

«Como disse no início, há muito que desejava enaltecer püblicamente a contri¬ 
buição da Sociedade de Geografia de Lisboa para os estudos filológicos era Portugal. 
Essa oportunidade foi-me agora concedida por intermédio da Academia Interna¬ 
cional da Cultura Portuguesa. Assim, repito, é duplamente grato ao meu espírito 
exaltar uma instituição por outra que nela vive e como que do seu sangue se 
alimenta em boa parte, O ideal que animou os homens de Oitocentos, decorridas 
assim nove décadas de existência da Sociedade de Geografia de Lisboa, ei-lo se 
mantém, mais forte e rejuvenescido nas realizações da mesma Sociedade, e se 
prolonga por caminhos novos e vários, procurando responder aos anseios do 
Português, donde quer que seja e onde quer que viva. A Academia Internacional 
da Cultura Portuguesa em parte alguma estaria melhor do que nesta casa; a 
Sociedade de Geografia não encontraria instituição que mais a honrasse do que 
a Academia Internacional da Cultura Portuguesa, 

Outros são os homens, mas a mesma vontade os impele, o mesmo espírito 
de culto e de exaltação do património espiritual da Nação os une, os de Oitocentos 
aos de hoje.» 

Este" trabalho será publicado na íntegra pela Academia Internacional da 
Cultura Portuguesa. 
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;i' , ANTONIL, ANDRÉ JOÃO—Cultum € Opulência do Bmsil por suas drogas e minas. 

1^: :; Texte de 1’édition de 1711, traduction française et comraentaire critique par 

11:; Andrée Mansuy, Institut des Hautes Êtudes de 1’Amérique Latine, Paris, 1965, 

I. Trata-se, como se vê, da edição duma obra rara, raríssima, dos princípios do 

i, século XVIII. Esta obra é particularraente curiosa porque principiou pràticamente 

, ‘ por ser destruída por ordem superior. E de tal forma foi a ordem cumprida que 

hoje conhecem^e apenas seis exemplares dessa edição. Evidentemente outras 
'. edições existem já; A edição, sob exame, é modelar. Uma longa introdução historia 

; não só a sorte da primeira edição, como fom'ece todos os demais elementos neces- 

|i sários para a boa compreensão do assunto. Uma das curiosidades que a tradutora 

levanta nesta introdução é o exame dos motivos que teriam levado a Corte Portu- 
i guesa a ordenar a destruição da oibra. Vários se têm, com efeito, proposto: polí- 

[ ;;; tico, atribuindo-se à tradutora intuitos de fomentar a consciencialização dos agri¬ 

cultores e açucareiros do Brasil contra a Coroa; económico, por não favorecer a 
;; política mineira então em desenvolvimento, etc. Apoiando-se principalmente na 

! opinião do P,' Seraíim Leite, a tradutora inclina-se para o motivo económico, sem 

! ' dúvida: a revelação das riquezas mineiras poderia ter dois efeitos contraprodu- 

centes: por um lado, os estrangeiros poderiam acorrer em grande número às 

I minas; em segundo lugar, isto poderia ainda acarretar a intensificação do pro- 

ii; cesso de despovoamento do Eeino, já bastante em evidência. Sendo assim, a des- 

i i: truição do livro de Antonil significava uma autêntica defesa do Brasil, não só na 

li: sua integridade como também na sua economia. Mais ainda; o Conse'lho Ultra- 

11: marino, na sua sessão de 17 de Março de 1711, é bem claro a este respeito. O livro 

II em questão, segundo o Conselho, indicava «todos os caminhos que há para as 

!< minas do ouro desoubertas, e se apontão outras que ou estão para descubrir ou 

por beneficiar. E como estas particularidades e outras muitas de igual importância 
' ' que se manifestâo no mesmo livro, convem my'to que se não fação publicas nem 

! possão chegar á noticia das nações estranhas pelos graves prejuizos que disso 

i podem rezultar à concervação daquelle estado...», (p. 44). 

íj' Esta questão, pois, parece ter ficado agora definitivamente arrumada, dei- 

!l xando de lado todas as anteriores e algo fantasiosas explicações, 

O comentário crítico foi cuidadosamente preparado, A bibliografia em que 
j se apoia é igualraente bem escolhida e adaptada a leitores de língua francesa. 

I : ' A edição valorizasse extraordinàrimente com a cuidada tradução apresentada. A. A. 

consultou os principais arquivos portugueses e brasileiros, dando assim um óptimo 
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exemplo de como se deve preparar uma edição crítica. As copiosas notas que 
enriquecem esta edição são em francês. g 

C, QUENCEZ—Vocabularium Geographicum—f onás des Publications des Êcoles 
Européennes, Presses Académiques Europénnes, Bruxelles, 1968--298 págs. 
-f 2 de errata. 

Estão bastante em voga estes dicionários em 6 línguas. O Vocabularium 
Geographicum segue, mais ou menos, o critério adoptado em tais publicações. 
São os seguintes os responsáveis pela terminologia: Inglaterra—P, Hall e E. C, 
Merchant; Holanda - G. B. W, Huizinga; Itália-D. Ruocco; Alemanha- 
E, Schmitt; Espanha-M. de Terán Alvarez. Talvez se possa estranhar a falta dura 
geógrafo francês. Dêmos dois exemplos: Primeiro—La géographie, Die Erdkunde, 
La geografia. De aardrijlcskunde, Geography, La geografia; outro—Evaporation, 
Verdunstung, Evaporazione, Verdamping, Evaporation, Bvaporación, 

É muito completo, pois, além dos termos geográficos pròpriamente ditos, 
ocupa-se também da geografia agrária, geografia urbana, formas da agricultura, 
economia, fontes de energia, indústrias, etc. 

E bem patente, portanto, a sua utilidade. g 

Comemorações do 40." Aniversário 'da Revolução Nacional no distrito de Leiria— 
Ed. do Governo Civil de Leiria, 1961-305 págs. num. + 22 n/n. 

Deve-se esta interessante publicação ao governador civil do distrito de Leiria 
Dr. Olympio Duarte Alves, t óptimo repositório não só das comemorações refe¬ 
ridas, mas também das diversas actividades nele desenvolvidas. Incluem-se discur¬ 
sos, alocuções, notícias, informações, etc,, etc, E um álbum que fica a atestar 
a actividade e progresso do distrito. Boas gravuras valorizam ainda muito o volume. 
Apenas um senão: a falta de índice. g 

ALEXANDRE LOBATO-Ilha de Moçambique-Panorama Histórico-1967-Lis 
boa—Edição da Agência Geral do Ultramar 

O historiador Gonzalo de Reparaz, em artigo publicado no jornal El Comercio, 
de Lima, que houve a feliz ideia de transcrever neste Boletim (Série 85.“, 381-2), 
afirmou que na ilha de Moçambique, onde estivera há pouco, «los recuçrdos son 
múltiples, los lazos con la cultura de Portugal numerosos. (...) Mucho por aqui es 
antigo y recuerda las viejas gestas.» Este evocador ambiente da ilha de Moçam¬ 
bique, onde esteve a capital da Província até 1898, a riqueza do seu património 
monumental e artístico, justificam plenamente a publicação do bem ilustrado 
trabalho do Dr. Alexandre Lobato, erudito e sagaz historiador da presença portu¬ 
guesa na costa oriental africana, intitulado Ilha de Moçambique—Panorama 
Histórico, 

Essa panorâmica, constituída por excelentes fotografias e ainda pelas repro¬ 
duções de velhos desenhos e de velhas gravuras, acompanhadas por esclarecedoras 
legendas e notas introdutórias põe-nos em contacto cora o património da ilha, 
rico e variado. Percorrendo esta obra ficamos a conhecer os seus monumentos 
civis: 0 Palácio de S. Paulo, a Casa da Câmara; os seus monumentos militares: 
a grandiosa Fortaleza de S. Sebastião, o Fortim de Santo António, o Forte de 
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S. Lourenço; os seus monumentos religiosos: a Capela de S. Paulo, a Igreja da 
Misericórdia, o Convento de S. Domingos, a Capela do Baluarte, a Igreja da 
Senhora da Saúde— o seu Museu de Arte Sacra, cora preciosas peças de ourive¬ 
saria, escultura, etc. 

Neste panorama artístico, com monumentos e peças de arte que vão desde 
0 século XVI ao século XIX, o aspecto mais notável é o da sirahiose de diferentes 
correntes artísticas, tão longínquas nas suas raízes. Se na Capela de Nossa Senhora 
do Baluarte existem ainda elementos manuelinos oriundos da metrópole, na fa¬ 
chada da Igreja da Misericórdia encontramos uma decoração híbrida, com ele¬ 
mentos portugueses, árabes e indianos. As peças de ourivesaria do seu Museu de 
Arte Sacra e das suas igrejas são indo-portuguesas, luso-brasileiras ou portuguesas; 
a mobília do Palácio de S. Paulo é de pau-preto de Moçambique e lavor indo-portu- 
guês, É uma singular mistura de estilos e de civilizações que este livro ilustra, 
trazendo-nos à ideia a afirmação do Prof. Orlando Ribeiro de que é «a ilha de 
Moçambique maravilhoso búzio onde ressoam todas as civilizações do Oceano 
índico» (Geograjia^ e Civilmção, p. 198), 

Salientou Gonzalo de Reparaz o valor e o significado histórico do património 
artístico e monumental da ilha. Realmente, são numerosos os monumentos, as 
obras de arte e até as pedras que nos falam do passado. A Fortaleza de S. Sebas¬ 
tião leva-nos a reviver a heróica luta contra os holandeses, os duros cercos que 
Moçambique sofreu; as pedras tumulares dos membros das poderosas famílias de 
militares-mercadores, a sua vida comercial; a lápide sepulcral do primeiro Bispo 
■ do Japão, falecido em Moçambique quando seguia em viagem para o Oriente, evoca 
0 importante porto de escala que aí se situava; a sepultura de Baltasar Pereira 
do Lago recorda-nos um governador que tanto fez pela Província, apesar de aí 
permanecer contra sua vontade e sem ver atendidos seus insistentes pedidos para 
regressar ã metrópole, o que talvez se possa explicar hipoteticamente pela sua 
actuação quando foram presos os acusados do atentado contra D, José (Boletim 
Oeral do Ultramar, n.° 396); lápides funerárias em verso, são um exemplo patente 
do lirismo mórbido oitocentista que tem o seu expoente máximo em O Noivado 
do Sepulcro. 

Mas a ilha de Moçambique, além do património artístico e histórico que nos 
mostra esta bem idealizada e realizada obra do Dr. Alexandre Lobato, possui tam¬ 
bém um pitoresco humano, uma riquezá etnográfica e um conjunto notável de 
belezas e valores naturais, que anterior obra do mesmo autor —Ilha de Moçm- 
.'bique, Panorama Bséético—nos deixa a conhecer. Por isso se compreende que 
Reparaz entenda que essa ilha «tien un encanto que la hace digna de ser visitada». 

Na verdade, pelo que é obra do Homem e pelo que é produto da Natureza, 
pelos seus atractivos desde os artísticos aos paisagísticos, dos monumentais aos 
etnográficos, a ilha de Moçambique, porque assim cativa os seus visitantes, poderá 
vir a ser um importante centro de atracção turística. E sê-lo-á seguramente desde 
que seus valores sejam conservados, seu património artístico e monumental per- 
servado, seu pitoresco ambiente urbano, paisagístico e etnográfico devidamente 
mantido. Se, além disso, o turista encontrar aí o conforto e as facilidades neces¬ 
sárias para se alojar e para se recrear, a ilha de Moçambique virá a ser não apenas 
um valor cultural de invulgar interesse, haas, como centro turístico, ura factor de 
' prestígio e de divulgação de Moçambique e, o que não se pode esquecer, também 
uma fonte de ráceita e de divisas. 

Fernando Castelo-Branco 


CHARTULÂRIUM UNIVERSIUTIS PORTUGALENSIS-mmi, W. 1-1258. 

-1377, Documentos coligidos e publicados por A. Moreira de Sá—Lisboa, 1966 

Se especialmente para dois períodos da história da nossa universidade, o das 
reformas Joanina e Pombalina, foi já publicada uma documentação importante, 
quer pela quantidade, quer pelo valor histórico dos documentos revelados, graças 
aos esforços dos Profs. Mário Brandão e Manuel Lopes de Almeida, para o período _ 
que vai desde a fundação do Estudo Geral em Lisboa até 1537, pràticamente apenas 
dispúnhamos do Livro Verde, publicado em 1940 pelo Dr. Rocha Madahil. Mas esse 
cartulário, além de não ultrapassar o ano de 1456, apresenta as transcrições dos 
documentos com diversas inexactidões e erros de data. Desta lamentável situação 
resultava que ignorávamos muito da vida da universidade durante esse período 
e que era impossível escrever a sua história com segurança e ao mesmo tempo 
com certa minúcia, O Prof. A. Moreira de Sá, a quem já devíamos tão preciosos 
contributos para o conhecimento da evolução da cultura portuguesa e alguns 
importantes estudos sobre a história da nossa universidade, resolveu pôr termo a 
tão desprestigiosa quanto lamentável situação, publicando o cartulário da nossa 
universidade, desde 1288 até 1537, Dele foi apresentado recentemente pelo Instituto 
de Alta Cultura o primeiro volume, sob o título de Ckartularium Universiiatis Por- 
tugalensis, o qual abrange o período que vai desde 1288 a 1377, ou seja, o que se 
caracteriza por a universidade se ter deslocado sucessivamente de Lisboa para 
Coimbra e de Coimbra para Lisboa, sem se fixar em qualquer dessas cidades. 

Este primeiro volume do Chartularium vem projectar muita luz sobre a his¬ 
tória da universidade nessa época, revelar nauitos aspectos da sua vida, dar muitas 
informações novas sobre as vicissitudes que sofreu. 

Bastará anotarmos que dos 298 documentos aí reunidos, 198 encontravam-se 
inéditos. Saliente-se ainda que, por entre os documentos já publicados, alguns só 
conhecidos por meio do Livro Verde, aparecem agora publicados segundo fontes 
manuscritas de maior confiança, e que os outros, embora não inéditos, se encon¬ 
travam dispersos por variadas obras e revistas, algumas das quais pouquíssimo 
divulgadas entre nós, pelo que raros os conheceriam na totalidade. Agora, folheando 
um só volume, temos facilmente ao nosso alcance toda essa documentação. 

O aparecimento desta obra com esta feição, foi possível graças aos excelentes 
dotes de investigador que distinguem o Prof. Moreira de Sá e ainda a uma pesquisa 
que, pela extensão e profundidade, merece ser anotada. Os documentos publicados 
encontrara-se era nada menos do que onze bibliotecas e arquivos portugueses, dois 
franceses, um inglês e um de Itália—o Arquivo Secreto do Vaticano, que foi pre¬ 
cisamente 0 que maior número de, documentos inéditos forneceu. E se elevado é 
0 número de bibliotecas e arquivos onde as suas investigações se realizaram e nos 
quais foi encontrada documentação útil para a elaboração deste volume, elevado 
foi também o número de núcleos documentais que dentro de um só arquivo ou 
bibliotecas foram objecto 'dessa pesquisa. Assim sucedeu especialmente na Torre 
do Tombo, 

A obra está enriquecida com um valioso prefácio do Prof. Marcello Caetano, 
em que se estuda com aguda perspicácia o problema da data da fundação da 
Universidade, e uma introdução do organizador do Ckartularium, onde, além de 
tratar de diversos aspectos da sua publicação, o Prof. Moreira de Sá estuda, com a 
habitual competência, os conceitos de «Studiura», «Studiura Generale» e «Univer- 
sitas», os quais são fundamentais para a interpretação correcta de alguns dos 
documentos publicados. 





SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Este primeiro volume do Chartularium está ilustrado com a reprodução de 
alguns dos documentos nele publicados e com selos pendentes de D. Dinis, 
D. Afonso IV e D. Fernando, ou seja de três dos quatro Reis que em Portugal 
governaram durante o período abarcado por este volume, Esses selos guardam-se 
em arquivos da França e da Inglaterra. No final encontramos vários índices orga¬ 
nizados pelo Dr, Carraelo Rosa, devendo salientar-se pela sua boa elaboração 


e utilidade o índice analítico. 


Fernando Casteio-Branco 



ADOLFO MOMLES DE LOS BIOS FILHO-O Bio de Jmmo da Primeira 
República. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1967. 

Está concluída a publicação do valioso e bem elaborado estudo de Adolfo 
Morales de los Rios Filho sobre o Rio de Janeiro da Primeira República. Focando 
não os acontecimentos da vida política ocorridos na então capital do Brasil, du¬ 
rante esse período, mas sim a vida social da cidade nos seus variados aspectos, 
dá-nos desta uma panorâmica que se distingue pela sua minúcia e precisão, aliadas 
a um pitodesco que a clareza e o recorte literário do estilo do autor vêm acentuar, 
Os capítulos cora que o trabalho se completa são consagrados à imprensa, 
aos serviços públicos e privados e às comunicações, transportes e aeronaivegação, 
No primeiro desses capítulos -~o décimo terceiro do estudo — encontramos 
uma descrição bera delineada dos jornais e das revistas do tempo da proclamação 
da República, sendo de salientar especialmente o quadro que traça do jornalismo 
carioca de então. No capítulo seguinte trata do abastecimento de águas à cidade, 
dos seus esgotos, dos serviços e dos problemas da limpeza, da iluminação —pri¬ 
meiro a gás e depois a eletricidade— e ainda das instituições de saúde e assis¬ 
tência. É minucioso e preciso na descrição e estudo destas infra-estruturas da 
vida citadina, que têm nela a mais alta influência. O último capítulo aborda aspec¬ 
tos variadíssimos, como os serviços postais, telegráficos e telefónicos; os meios 
de transporte urbanos — desde os de tracção animal até aos conhecidos «bondes»; 
as comunicações com o exterior, por caminho de ferro e por via marítima— 
e ainda as comunicações aéreas. Quadro do maior interesse pelo que nos indica 
sobre a evolução dos transportes, graças aos avanços da técnica e às crescentes 
necessidades resultantes do aumento da cidade do Rio de Janeiro, ao qual não 
falta sequer a nota das humorísticas reacções a certos aspectos dos transportes 
urbanos, como por exemplo os desastres, que levaram um poeta trocista a 
escrever: 

Pretendes aú fim do século 
Checar m triste mortal? 

Foge dos bondes eléctricos 
E dos carros da Central 

Adolfo de los Rios Filho deu-nos, no conjunto do presente trabalho, uma 
ressurreição da vida do Rio de Janeiro, nos seus variados aspectos, durante a 
Primeira República. Essa reconstituição, pelo seu interesse, pela segura funda¬ 
mentação bera patente na ampla bibliografia inserta no final do trabalho, pela 
clareza do seu estilo, que torna a sua leitura atraente, converte esta obra num 
elemento de motável valor na historiografia social do Brasil. 


Fernando Castelo-Branco 


ATRAVÉS DAS REVISTAS 


NAVIO DE GÜEBBA DO SÉCULO XVII 

O interesse pelos velhos navios que fizeram a sua época e assinalaram muitas 
vezes zénites de poder, explica o fascínio que sentimos por aqueles que, preser¬ 
vados para os vindouros, são hoje, por quanto revelam do passado sob o ponto de 
vista da sua construção, motivo de estudo atento dos especialistas. 

Vêm estas considerações a propósito de recente apresentação ao público do 
grande navio da armada sueca, o «Wasa», penosamente posto a flutuar depois 
de ter jazido 333 anos enterrado no lodo, no fundo do Mar Báltico. 

Evoca a história do «Wasa», e os trabalhos levados a efeito para o pôr nova¬ 
mente a flutuar, o professor Ir. Robert Danwe, vice-presidente da Academia de 
Marinha Belga, no Tomo XIX das «Comunicações» desta colectividade científica. 

Segundo o seu relato, o «Wasa» foi lançado à água em 10 de Agosto de 1628. 
Era grande o entusiasmo em Estocolmo, pois com o navio de linha «Wasa» — 
nome que tomava da dinastia real da Suécia— pretendla-se ao mesmo tempo 
dotar a armada sueca com um novo grande navio, que simbolizasse o poder 
marítimo do país, e incluisse as mais belas obras de arte com que fosse possível 
ornamentá-lo. 

Numerosos habitantes das regiões vizinhas vieram a cavalo e de carruagem 
para assistir ao acontecimento. 

Tratava-se, com efeito, do maior navio de guerra da Marinha Sueca, tendo 
sido 0 próprio rei Gustavo II quem lhe deixara as dimensões. Porém, por fatali¬ 
dade, alguns momentos depois do lançamento, um violente golpe de vento SSW 
abate-se sobre a bela nave, a qual inclinando-se perigosamente para bombordo, 
sossobrava pouco depois. 

O oficial artilheiro Erik Gõnson, pressentindo o desastre, dera ordem para 
que os canhões de bombordo fossem deslocados para estibordo, a fim de corrigir 
a inclinação que aumentava cada vez mais. No entanto, a água entrando violenta¬ 
mente, quase num instante meteu a pique o famoso «Wasa». 

Assim pereceu o poderoso navio-almirante da Armada Sueca, depois duma 
viagem de menos de uma milha marítima, afundando-se a 30 metros de profun¬ 
didade no próprio porto onde fora construído. 
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Após 0 longo período de permanência no fundo do Mar Báltico, podia temer-se 
que todas as obras em madeira tivessem sido atacadas pelo caruncho, não resis¬ 
tindo às variações de temperatura e de humidade. Mas não; o lodo preservou a 
maior parte das obras d’arte, e são inúmeros os achados de interesse histórico 
que foram descobertos no bojo do «Wasa», 

Limpo, e em processo de integral restauro, encontra-se hoje patente ao público, 
em doca coberta e climatizada, no porto de Estocolmo. 

Vários navios antigos foram’ conservados, mercê da sua importância histó¬ 
rica. No entanto, o «Wasa» é o único grande navio do século XVII que chegou 
até nós pràticamente intacto. 


DESENVOLVIMENTO E EXPANSÃO DÁ CARTOGRAFIA 

Foi por certo o interesse crescente pela cartografia moderna o que levou o 
«Bolletino» delia Societá Geográfica Italiana a publicar em dois números suces¬ 
sivos, artigos de análises e aprofundado estudo referentes a este assunto. 

No primeiro, inserto no n.“ 7/9 de 1968, Ricardo Riccardi analisa e critica 
oito atlas publicados recentemente era diversos países da Europa. 

Contém estes atlas, mapas corográficos referentes à República Federal Sovié¬ 
tica da Geórgia, à Ruraania e à Suiça. Deste país foram publicados até à data 
trinta e um' dos noventa planeados. 

O articulista 'do «Bolletino» aparecia ainda no seu estudo um atlas corográ- 
fico da Noruega, três atlas de referência da Alemanha (ura dos quais é o «Grosser 
Herder Atlas») e por últirao um atlas mundial etnolinguísticO', publicado em 
Moscovo. 

No n.» 10/12 1968 do mesmo «Bolletino» delia Societá Geográfica Italiana, 

Uraberto Bonapace retoma o assunto, estudando-o sob o ponto de vista prático, 
ou seja, das características dos atlas modernos apresentando os seus tipos mais 
frequentes, e a espécie de organização editorial necessária para a compilação 
dum atlas. 

Bonapace estuda era especial no seu artigo, o planejamento dos mapas a 
elaborar e todos os problemas que os editores têm de fazer face, noraeadamente 
escolha das projecções, escalas e formatos, a selecção dos meios de representa¬ 
ção, generalização dos temas, toponomia e métodos de transcrição, resultados 
estéticos, cores a empregar,, etc. r 

No artigo insiste-se em especial, no problema de actualização dos mapas i! 

e atlas geográficos, e na coordenação das necessidades editoriais com as moder- 
nas técnicas de reprodução. 1: 

Bonapace conclui o seu elucidativo trabalho, salientando a importância que ' 

0 papel do geógrafo e a função de editor de ura novo atlas assume, no campo 
da investigação geográfica e cartográfica. \ 

O n." 7/9 do «Bolletino» delia Societá Geográfica Italiana dá ainda desenvol- 
vida notícia na sua secção de recensões, de um atlas do Mundo (físico e político), 
publicado em' Berna, e de cartas geográficas actualizadas, referentes à Checoslo¬ 
váquia e ao Estado de Israel. 


VIKINGS EM LISBOA 

«Hesperis Tarauda» publica no vol. 8, de 1967, um artigo de especial inte 
resse para os leitores portugueses. 

Assim, 0 estudo ds Abdurrahraan A. El Hajji, sobre «As relações diplomá¬ 
ticas da Andaluzia com os Vikingus durante o período umayyada», refere com 
desenvolvimento as incursões dos famosos guerreiros nórdicos a Lisboa e outras 
cidades costeiras do que depois foi Portugal. 

O autor deste bera elaborado artigo, alude em especial, ao facto de nos prin¬ 
cípios de .Bajeb, 355/23 de Junho 966, ter chegado uma mensagem de Alcácer 
do Sal (Qasr Abi Danis), 94 quilómetros ao sul de Lisboa), dizendo que os 
Vikings com 28 barcos, haviam chegado a Lisboa e travaram luta com os Muçul¬ 
manos, havendo muitas mortes de ambos os lados, O Califa deu ordem para 
defender a costa e a Abdu’r-Rahman b.' Rumahis, almirante duma esquadra 
da Andaluzia para se fazer ao mar o mais ràpidaraente possível e socorrer Lisboa, 
Este ataque conseguiu repelir os Vikings e destruir alguns dos seus barcos. 


O CAID ABD AL-KÁRIM IBN TUDA E PORTUGAL 

Um comentário à obra de Dario Cabanelas Rodriguez o.f.m. «El Caid raar- 
roqui Abd Al-Karim Ibn Tuda, refugiado en la Espana de , Filipe II», de Mariano 
Arribas Palau, inserto no referido vol. 8 da revista «Hesperis Tamuda», é também 
para nós de muito interesse. 

Descreve as andanças do famoso aventureiro que teve papel importante na 
empresa africana do Rei D. Sebastião. 

Na realidade, ainda mais do que isto, segundo afirma Arribas Palau, o Caid 
abd Al-Karim ibn Tuda é figura de relevo na história de Marrocos na segunda 
metade do século XVI. A família Ibn Tuda exercia um verdadeiro senhorio na 
parte ocidental de Marrocos. O pai de Abd Al-Karim estendia a sua autoridade 
por toda a região de Alcácer Quibir, Larache e Arzila. O Caid Abd Al-Karim Ibn 
Tuda aumentou progressivamente a sua influência. 

Foi ele 0 obreiro da aliança entre Muhamraad al-Mutawakkil e D, Sebastião. 
Em Fevereiro de 1575 ofereceu a D. Sebastião a praça de Larache. Pouco depois 
propôs ao governador português de Ceuta a ocupação de Arzila, que se realizou 
em princípios de Julho do mesmo ano, • 

O Caid Abd Al-Karim acompanhou'Muharamad AlMutawakkil na primeira 
entrevista que teve com D. Sebastião, a 7 de Julho de 1578, 

Antes da batalha do rio Majazin, ou «dos três reis», Ibn Tuda solicitou a 
D. Sebastião que retardasse o combate, pois podiam dar-se alterações impor¬ 
tantes, Este pedido, apoiado por Al-Mutawakkil, não foi, porém, atendido por 
D, Sebastião. 

. Na batalha, Abd Al-Karim esteve ao lado de Muhammad Al-Mutawakkil, até 
que este tentou atravessar o rio Majazin,. sendo arrastado pelas águas. Então Ibn 
Tuda refugiou-se em Arzila, donde passou a Lisboa com toda a família, nos fins 
de 1578. 
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CONSEQUÊNCIAS SOCIAIS DO CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO 

O crescimento demográfico e as suas consequências sociais e económicas, é 
tema excelentemente desenvolvido num artigo de Colin Clark, inserto no n,“ 93/94 
da «Revista Internacional de Sociologia», órgão do Instituto de Investigações 
Cientificas de Espanha. 

Depois de valiosas considerações sohre os principais aspectos do duplo pro¬ 
blema nas sociedades modernas, Colin Clark aprecia os aspectos específicos do 
aumento da população nas diversas implicações que possa apresentar. 

Sustenta que se pode concluir alguma coisa dos aumentos de população que 
se têm observado no decorrer da História. Estes, segundo Clark, não sòmente 
conduzem a um' aumento de produtividade económica, como parecem também 
constituir a única força capaz de quebrar o conservadorismo de velhas socie¬ 
dades comerciais e urbanas pois estimulam o comércio e emigrara para outros 
países, produzindo elementos criadores e actividades cuturais e científicas. 

Isto se verificou, afirma, com os gregos do século VI antes de Cristo, com 
os holandeses do século XVII, com os espanhóis do século XVIII e cora os japo¬ 
neses do século XIX. 

Clark afirma ainda que um país com uma população crescente está em melho¬ 
res condições para desfrutar instituições políticas e sociais mais livres, do que 
um país cora uma população estacionária. 

Entre uma população numerosa e em aumento, a economia torna-se mais 
competitiva. 

Os historiadores de economia francesa estão convencidos de que o facto da 
população da França se apresentar estacionária durante o século XIX, foi a causa 
do atraso no processo de industrialização do pais. Se olharmos para trás, para 
0 mundo romano, verificamos ser muito significativo o facto da degenerescência 
desde uma economia comercial comparativamente livre até ao estabelecimento 
e imposição de contribuições industriais, e da servidão da gleba, passando por 
crescentes regulamentos governamentais, ter tido lugar durante um período de 
estacionamento da população, com a consequente e persistente escassez da mão- 
-de-obra. 


URBANISMO E RURALISMO NO BRASIL 

A Revista do Instituto de Ceará, no seu n.“ de Janeiro/Dezembro de 1966, 
agora publicado, insere um artigo muito informativo sobre urbanismo e rura- 
lismo no Brasil 

O seu autor, J, Guimarães Duque, depois de apresentar o problema, analisa 
diversos aspectos do ruralismo e as dificuldades dele resultantes em contraste com 
a vida nas cidades, 

Reconhecendo que as cidades de todo o Brasil, e em especial as do interior 
têm específicas funções, sustenta, em conclusão, que seria recomendável escolher 
no interior de cada Estado as cidades «chaves» bem servidas por estradas e 
caminhos de ferro, ou encruzilhadas onde os campos adjacentes ou próximos 
facilitassem maior produção agrícola e pecuária, com abundância de água, e nelas 
articular todos os serviços de melhoramento urbanístico e rural com as provi¬ 
dências dos Governos Federal, Estadual e Municipal, através das repartições espe- 
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cializadas nos ramos da Agricultura, da Engenharia, da Medicina, da Instrução, 
da Educação, etc. Os homens de prestígio, os empresários e os comerciantes 
seriam convocados a participar na acção, criando as Juntas de Melhoramento 
da Comunidade, Muitas povoações do norte do Brasil, mais tarde cidades, nas- 
1 ceram no período colonial e no Império, como consequência das construções de 

fortes para a defesa do inimigo, de aldeias de índios ou currais de gado, da explo¬ 
ração de minas, de ouro e diamante, de casas grandes ou sedes de fazendas, de 
igrejas e de colégios," e ainda em redor dos engenhos de cana do açúcar e ao 
longo dos rios, 

i «RELAÇÃO» DUM FIDALGO DE ELVAS SOBRE A FLÓRIDA 

No seu n." 109-110-1967 a «Revista de índias» do Instituto Fernandez de 
Oviedo do Conselho de Investigaciones Ciêntificas de Madrid, insere um artigo 
de Fray Manuel M." Martinez O P,, em que mais uma vez se discute a autoria 
e 0 valor, como documento histórico, da famosa Relação do Fidalgo de Eivas, 
que descreve os trabalhos que o governador D. Fernando de Soto e certos fidal¬ 
gos portugueses passaram no descobrimento da Flórida. 

O autor propõe-se esclarecer: primeiro, se é realmente devida ao autor anónimo 
a que tem sido atribuída; segundo, se na Relação, seja quem for o seu autor, se 
í pode basear o juízo que certos autores formaram sobre Fernando de Soto. 

Começando pelo título «Relação verdadeira dos trabalhos que o governador 
Don Fernando de Soto e certos fidalgos portugueses passaram no descobrimento 
da Flórida», Fray Manuel M.“ Martinez 0. P. observa que saltam à vista as seguin¬ 
tes inexactidões: primeiro, que o objecto próprio e principal da «Relação» não é 
0 de contarmos precisamente os trabalhos de Soto, mas os feitos gerais da 
exploração da Flórida, 

O articulista da «Revista de índias» interroga-se em seguida sobre a razão 
que levou o Fidalgo de Eivas a rodeios e explicações quando o mais simples 
e 0 que mais convinha era escrever o nome do autor e os dados que pessoal- 
mente podia ter obtido ele próprio. 

Em seguida, Fray Manuel faz o primeiro comentário discutível do seu artigo: 
«Pode afirmar-se categòricamente que a Relação impressa em .Évora em 1557, 
tal como 0 editor Andrés de Burgos a editou e como hoje é conhecida, não foi 
escrita por uma testemunha ocular». 

E mais «que elementares exigências da crítica não podem' aceitar a Relação do 
Fidalgo de Eivas, como tendo sido feita por testemunhas oculares, por um mtural 
ãe Eivas, simplesmente por um português fidalgo, ou qualquer coisa que o valha», 
Fray Manuel também não aceita como fidedigna, a descrição da morte de 
Fernando de Soto, aceite como tal pelo Padre Bayle, em «Espanha nas índias», 
terceira edição, 1942, pags. 102-103, e depois deste, por Dom Ramón Menéndez 
Pidal, na sua obra «O Padre Las Casas y Victoria», Col. Austral, Espasa-Calpe, 
1958, pág. 63, 

Fray Manuel sustenta ainda não ser compreensível o facto de /Dom Miguel 
Munoz de San Pedro, conde de Canilleros, autor da presente tradução espanhola 
da «Relação», que concordou com o Padre Bayle, dizer que Soto foi «inimigo de 
crueldades», e ainda que «deu aos índios o trato mais humanitário que permi¬ 
tiam as duras circunstâncias.» (Col, Austral, EspasarCalpe, Buenos Aires, 1952, 
pág. 19). 
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Não é possível compreender essa afirmação, sustenta Fray; Manuel, a menos 
que, para ambos os autores citados o «humanitarismo», a «paciência» e a «pie¬ 
dade», consistam nos factos seguintes, tirados da «Relação» traduzida pelo conde 
de Canilleros: Queimar as povoações e devastar as colheitas, págs. 44,53 e 73. Pôr 
coleiras de ferro a centenas de índios (págs. 56 e 77). Caçá-los com lebreus fero¬ 
zes (pág. 53). Cortar-lhes mãos e narizes (págs. 88 e 108). Levá-los às centenas 
como bestas de carga e deixá-los morrer de fome (pág. 60). Queimá-los vivos 
quando não sabiam ou não queriam revelar o que lhes perguntavam (pág. 66). 
Colhê-los de surpresa e à traição, vindo eles em paz pedir que soltassem os seus 
chefes (pág. 54). Fazê-los morrer às mãos doutros índios ,seus inimigos (pág. 56). 
Enviá-los em grande número como escravos, para Cuba (pág. 58). Cercar e deitar 
fogo a um povoado em que morreram queimados e passados à espada cerca 
de dois mil e quinhentos pág. 85). Mandar que não deixassem nenhum homem 
com vida, era cuja execução diz o texto que .«houve homens tão cruéis e sangui¬ 
nários, que matavam velhos e novos e quantos viam pela frente, sem que eles 
tivessem resistido (pág. 119). 

Por muito que pese a Fray Manuel M.“ Martinez 0. P., a simples descrição 
destas atrocidades —idênticas foram praticadas noutros países da América por 
espanhóis, quando das suas famosas conquistas no Novo Mundo, — indica a auto-, 
ria portuguesa da famosa «Relação», 

Não parece lógico, de facto, que a testemunha ocular, a ser um espanhol, se 
sentisse indignado com as violências desumanas que praticava ou via compatrio¬ 
tas seus praticar. 

Afigura-se evidente concluir, pois, que um português, mais compadecido, por 
natureza, cora o mal do próximo — como o demonstrara, aliás, a nossa atitude 
sempre para com os autóctones dos países que descobrimos e colonizámos — seja 
0 autor da famosa «Relação». 

Outros argumentos de Fray Manuel para invalidar a autoria dela, caiem pela 
base, se considerarmos este. 

ÜM SEMINÁRIO SOBRE A LÍNGUA PORTUGUESA FALADA NO BRASIL 

J, Roche assinala com bastante relevo, no n." 10 de «Cahiers du Monde His- 
panique et Luso^Brésilien» (Caravelle), a importância que revestiu o seminário 
sobre a recolha e indexação do vocabulário português usado no Brasil, o qual se 
realizou em Toulouse no mês de Janeiro de 1968. 

Devemos assinalá-lo também aqui pelo que tem de significativo sob o ponto 
de vista de prestígio. 

As sessões de estudo e outras do seminário efectuaram-se no «Ohâteau 
du Mirail», sede do Instituto de Estudos Hispânicos, Hispano-Americanos e Luso- 
-Brasileiros, e foram essencialmente consagradas aos problemas e aos métodos de 
recolha e indexação do vocabulário português em uso no Brasil. O programa foi 
subdividido da seguinte forma:—Estudo da língua falada no Brasil, à luz das 
experiências adquiridas no domínio das linhas fundamentais; estudo da língua 
literária baseado em obras de autores brasileiros. 

O seminário foi organizado pela secção de português da Faculdade de Letras 
da Universidade e Toulouse e pelo Centro de Lexicologia e Estatística do Insti¬ 
tuto de Estudos Hispânicos e Luso-Brasileiros da mesma Universidade. 

No seminário participaram muitos professores e investigadores brasileiros. 

Alves de Azevedo 


i ACTIVIDADES 

. DA SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

í ACADEMIA INTERNACIONAL DA CULTURA PORTUGUESA 

'I 

I SESSÃO SOLE.NE EM 27 DE MAIO 

•f, 

[ Integrada no programa das Comemorações do Quinto Centenário do Nasci¬ 

mento de Pedro Alvares Cabral, realizou-se pelas 22 horas, na sala «Portugal» da 
Sociedade de Geografia, em ambiente de gala, a sessão solene de inauguração dos 
trabalhos da 2.“ reunião conjunta da Academia Internacional da Cultura Portu¬ 
guesa e do Conselho Geral da União das Comunidades de Cultura Portuguesa. 

Em representação de Sua Excelência o Chefe do Estado, ausente por motivo 
í de saúde, presidiu ao acto o Sr. Ministro de Estado. À direita e à esquerda do 

I Dr, Mota Veiga tomaram os seus lugares o Dr. Franco Nogueira, Ministro dos 

j Negócios Estrangeiros; o Prof. Dr. Adriano Moreira, Presidente da Academia e da 

I União das Comunidades; o Prof. Dr. Lopes de Almeida, Presidente da Comissão 

I . Executiva das Comemorações; o Dr. João da Costa Freitas, Secretário-Geral da 
i Academia Internacional da Cultura Portuguesa; o Prof. Dr, António de Almeida 

i e 0 Coronel António José Caria, respectivaraente Secretários perpétuo e geral da 

i Sociedade de Geografia de Lisboa. 

,{. O Sr. Arcebispo de Mitilene, que assistiu em representação de S. E. o Cardeal 

Patriarca, ocupava o lugar de honra usualmente reservado ao ilustre purpurado, 

I Em lugares de relevo, via-se o Rei Humberto de Itália, o Príncipe da Beira 

' e 0 Conde de Barcelona, 

í Os Presidentes da Câmara Corporativa e do Supremo Tribunal de Justiça, 

os Ministros da Justiça, da Marinha, do Ultramar, da Saúde e das Corporações, 
os Secretários de Estado da Aeronáutica e da Indústria, o Subsecretário de 
I Estado da Administração^ Escolar .e as Sras. D, Natália Rodrigues Thomaz, 

I D. Cecília Supico Pinto e D. Vera,Franco Nogleira, ocupavam as primeiras filas de 

1 cadeiras, nas quais se encontravam ainda, entre outros membros do Corpo Diplo- 

I mático, 0 Embaixador do Brasil, altas patentes do Exército e da. Marinha, 

j Reitores das Universidades, Directores e Professores das diversas Faculdades 

' e dos Institutos do Ensino Superior, do Instituto de Altos Estudos Militares 

e do Instituto Superior Naval de Guerra, etc. 
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Membros da Comissão Executiva das Comemorações e da Academia Interna j 

cional da Cultura Portuguesa, Conselheiros da União das Comunidades e os Direc- 1 

tores da Sociedade de Geografia tomaram os lugares que especialmente lhes foram [ 

reservados. A presença de muitas senhoras dava também o maior realce à sole- ^ 

nidade, | 

Alunos da Escola Naval e da Academia Militar, com os respectivos estan- 
dartes, fizeram a guarda de honra, postados à direita e à esquerda da tribuna , í 

presidencial, 1 

Declarada aberta a sessão, e apds o grupo coral da Academia de Santa > 

Cecília ter entoado os hinos português e brasileiro, usou da palavra o Sr. Prof. 1 

Dr, Adriano Moreira para saudar, na pessoa do Sr. Ministro de Estado, Sua Exce- I 

lência o Presidente da Eepública. Seguidamente, e após ter saudado também j 

S. E. 0 Cardeal Patriarca, ali tão distintamente representado pelo Sr. Arcebispo de j 

Mitilene, aludiu ao significado da cerimónia, salientando o facto de a reunião 
conjunta da Academia Internacional da Cultura Portuguesa e da União das Comu¬ 
nidades ter sido inserida no programa nacional das Comemorações Cabralinas que I 

estavam a decorrer simultâneamente no Brasil e em Portugal, e isso era motivo í 

de regozijo para as duas Instituições. Prosseguindo, agradeceu a colaboração dis¬ 
pensada às referidas Instituições por várias entidades, nomeadaraente pelo Minis¬ 
tério dos Negócios Estrangeiros. A rematar o seu breve improviso, referiu-se à í 

personalidade, dos dois oradores da sessão: os académicos General Luís Maria 
da Câmara Pina e Prof, Dr. Josué Montello. 

A primeira parte da magna assembleia finalizou com a entrega, feita pelo 
Sr, Ministro de Estado, Dr. Mota Veiga, de dois prémios, no valor de 100 000§00, 
instituídos no âmbito da Academia para galardoar trabalhos sobre a cultura por¬ 
tuguesa. O prémio «Bartolomeu Dias», de 50 OOOSOO, criado pelo Banco de Angola 
e pela segunda vez atribuído, foi entregue ao Dr. Norman de Araújo pela sua obra 
A Stuãy 0 / Capeverâean Literature; o prémio «Santo António de Lisboa», de igual 
quantia, estabelecido pela Companhia Mineira do Lobito, foi recebido pela Dr." Eli- 
sabeth Hirsch que se candidatou com o trabalho Damião de Goes—The Life and 
Tkough of a Portugime RumamL 

Terminados os aplausos com que a assembleia saudou os premiados, subiu 
à tribuna dos oradores o General Câmara Pina. Damos a seguir um breve 
resumo da sua importante comunicação que será publicada, bem como a do 
Prof. Josué Montello, no Boletim da Academia. ,| 

Após ter saudado as autoridades presentes, o Sr. General Câmara Pina disse í 

que a sua comunicação visava apenas focar «a influência dos militares na difusão í 

dá cultura portuguesa em África». Portadores de cultura e receptores de cultura . ■ 

— essa herança social de que nos orgulhamos, acentuou —os militares, vistos a 
esta luz, são no momento actual inestimáveis factores de coesão nacional. 

Em seguida, e apoiado em Ralph Linton, Robert Lowie, Claude Lévi-Strauss e 
outros antropólogos reputados, procedeu a uma análise exaustiva, do controverso 
conceito de cultura, 

Depois de reconstruir, numa síntese esclarecida, o processo da formação do 
Portugal, sublinhou, que na sua expansão a Nação Portuguesa combinara harmo¬ 
niosamente vários- estilos de vida, talhando uma maneira própria de estar no 
mundo. A Nação brasileira, por seu lado, com 100 milhões de pessoas a falarem 
português, prepondera na América do Sul. 


E prosseguiu: «Com estilo de vida própria, com o luso-tropicalismo, com a 
pluralidade dos continentes e a imensidade dos recursos, com uma economia em 
expansão e uma população impregnada de altos ideais, com um sentido de missão 
e uma crença firme, Portugal e o Brasil são criadores e representantes de um 
novo tipo de vida, de uma nova e autêntica civilização, a civilização luso-brasileira.» 

Entrando mais profundamente no tema da sua conferência, o orador ocupou-se 
da acção actual dos militares no ensino do português, referindo-se em primeiro 
lugar aos esforços feitos para intensificar o ensino da língua portuguesa a ele¬ 
mentos de etnia macua; e aproveitou o ensejo para historiar a penetração da 
tipografia no Congo, na Etiópia, em Goa, etc., nos fins do século xv, e começos 
e meados do século xvi, respectivamente. 

Retomando o caso da alfabetização dos Macuas disse que este povo, que ha¬ 
bita no distrito mais rico de Moçambique, é numeroso, é fiel, é trabalhador e tem 
oferecido grande resistência à penetração da subversão, constituindo, por vezes, 
unidades militares de certa importância. Impunha-se, portanto, que falasse corren¬ 
temente 0 português. E pensando assim, o Estado-Maior do Exército — num pro¬ 
pósito de interesse nacional mas com aplicação restrita ao meio militar— estabe¬ 
leceu um programa de ensino intensivo da língua portuguesa, fundado nos métodos 
científicos mais modernos, para os soldados macúas e seus familiares, 

Depois de se referir a um inquérito sociológico em curso por intermédio dos 
Comandos Militares de todas as províncias ultramarinas, que é o primeiro à escala 
da Nação, o Sr, General Luís da Câmara Pina passou a expôr o seu pensamento 
sobre o soldado como factor de convivência, 

A lingua portuguesa—acentuou—não pode deixar de ser em Moçambique 
uma língua veicular, uma língua franca, até ao dia em que apareça como única, e 
as Unidades militares constituem para este efeito ura embrião essencial, 

O Exército no seu todo —frisou — faz a guerra sem ódio. Por vezes é uma 
luta entre irmãos. E a ilustrar a sua afirmação referiu o seguinte facto: 

«No norte de Angola uma pequena coluna militar é atacada numa emboscada. 
Reacção instantânea. Em segundos os adversários estavam fora de acção. Alguns 
fugiram, outros jaziam na estrada. Ura destes, mortalmente ferido, ao ver-se 
rodeado pelos soldados, murmurou: «há aí gente de artilharia de Luanda,,, Per¬ 
dão.,,» E morreu. 

Na hora da verdade este homem sentiu que alguma coisa de indefinível, mas 
indestrutível, o havia ligado sempre aos artilheiros de Luanda e cora uma única 
palavra, e das mais belas, conseguiu exprimir que era português e pertencia l 
Nação.» 

A terminar, afirmou que o Exército se bate contra a coligação absurda de 
interesses estrangeiros e ideologias de subversão que visa destruir-nos, mas com¬ 
bate também, e sobretudo, por ura alto ideal de paz, E finalizou com as seguintes 
palavras que foram acolhidas pela assembleia com prolongada salva de palmas: 

«Os clarins que hoje fazem soar a marcha de guerra serão os mesmos, empu¬ 
nhados pelas mesmas mãos, que amanhã, tocarão o hino de louvor à paz—a paz 
nas terras da Nação Portuguesa, a paz nas terras de toda a África.» 

Da comunicação do Sr. Prof, Dr. Josué Montello, subordinada ao tema «Marcas 
Literárias da Comunidade Luso-Brasileira», respigamos os seguintes passos: 

Começando por dizer da honra que tinha em falar numa sessão tão signifi¬ 
cativa, e depois de lembrar a influência da Literatura portuguesa na sua própria 
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formação, concomitantemente com a pujante Literatura brasileira, observou a 
dada altura: 

«De nada adiantarão as divergências ocasionais no plano económico, no plano 
social, no plano político, que por acaso se verifiquem entre nós. A substância da 
cultura é a mesma, Sempre que retrocedamos ao tempo, haveremos de nos defrom 
tar. Todas as vezes que indagarmos de nossas tendências, verificaremos que as 
afinidades se multiplicam. O essencial é que respeitemos as matizes que nos per- 
mitem sermos nós próprios, enriquecendo a cultura .de que provimos —com o 
acervo de nossas originalidades,» 

Mais adiante disse: 

«Em discurso que proferiu na Academia Brasileira, como seu Presidente, a 
7 de Dezembro de 1897, reconhecia Machado de Assis, entre as incumbências da 
instituição—a «guarda da nossa língua». E explicava-se: «caber-lhe-á então defen¬ 
dê-la daquilo que não venha das fontes legítimas — o povo e os escritores — não 
confundindo a moda que perece, com o moderno que vivifica. Guardar não é 
impor; nenhum de vós tem para si que a Academia decrete formas. E depois, para 
guardar uma língua, é preciso que ela se guarde também a si mesma, e o melhor 
dos processos é ainda a composição e a conservação das obras clássicas. A auto¬ 
ridade dos mortos não aflige, e é definitiva. Garrett pôs na boca de Camões aquela 
célebre exortação em que transfere ao Generoso Amazonas o legado do casal 
paterno, Sejamos um braço do Amazonas; guardemos em águas tranquilas e sadias 
0 que ele acarretar na marcha do tempo.». 

Prosseguindo, declarou: 

«Um dia, sem que ninguém proponha ou sugira, a lição de Joaquim Nabuco 
será espontaneamente retomada, em tribunas estrangeiras, por parte de portu¬ 
gueses e brasileiros, e falaremos dos nossos clássicos, não por terem nascido aqui 
ou lá, mas terem falado a língua que falamos. 

«É essa a comunidade que os nossos maiores nos legaram, no plano da palavra 
como obra de arte. 

«Quando morreu Eça de Queiroz, foi assim que se exprimiu Machado de 
Assis, em carta ao seu amigo Henrique Chaves: «Que hei de dizer que valha esta 
calamidade? Para os romancistas é como se perdêssemos o melhor da família, o 
mais esbelto e o mais válido». 

«Da família—repitamos aqui. Na verdade o idioma comum é também uma 
forma de consanguinidade. E daí os impulsos que nos aproximam, à revelia das 
mais belas e louváveis preraeditações oficiais, 

«Ao saber que, o primeiro Centro de Estudos da Universidade de Brasília 
seria 0 dos Estudos Portugueses, Adriano Moreira, então Ministro do Ultramar, 

'jubilosaraente registou a notícia num dos seus admiráveis discursos, para reconhe¬ 
cer nesse facto um indício a mais, desta nossa comunidade cultural.» 

O ilustre académico afirmou a concluir: 

«Daí também os livros e estudos que no Brasil se escrevem sobre os mestres 
portugueses, e os livros e estudos que aqui se escrevem sobre os mestres brasi¬ 
leiros, já agora sem que pretendamos ensinar uns aos outros como se deve 
escrever a língua comum, mas respeitando o modo de ser de cada um de nós, 
e sabendo de antemão que só perduram pelo tempo adiante aqueles escritores 
através dos quais o génio da língua escreveu por eles.» 
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Como 0 orador precedente, o Sr. Prof, Josué Montello, foi calorosamente 
aplaudido. 

A sessão terminou com os hinos do Bra-sil e de Portugal interpretados pelo 
referido grupo da Academia de Santa Cecília, 


PLENÁRIO 

Os trabalhos do 2.” plenário da Academia e da União das Comunidades, 
prosseguiram até ao dia 1 de Junho, com o seguinte programa: 

28 úe Maio 

is 11.15 ft,-Reunião do Conselho Geral da União das Comunidades de Cul¬ 
tura Portupesa e dos Académicos, para apresentação das comunicações: 

— tiTendêntías reoentes ãa emigração portuguesa)), pelo Conselheiro Prof. 
Dr, óscar Soares Barata. 

—«i Sociedade Tecnetrórica, a Revolução Cultural e a Cultura Portuguesa)), 
pelo Conselheiro' Dr, Francisco Balsemâo. 

—{{Oaraoterístioas funikmentais âo integracionismo lusíada e as suas insu¬ 
ficiências associativas», pelo Conselheiro Dr, Yves Gandra da Silva 
Martins. 

is 18.00 h.-Reunião da Academia Internacional da Cultura Portupesa e dos 
Conselheiros da União, para apresentação das comunicações: 

—«i eâvmção da juventuâe ultramarina no tempo da expansão portuguesa», 
pelo Académico Correspondente D. Elaine Sanceau. 

—«ispefíi delia viUa econmica poríopftese, nei secoli XIV-XVI, uttrmrso 
la documentazione italiana», pelo Académico Correspondente Prof. Dr. Fe- 
clerico IVtelis. 

— «i cultura portuguesa na Malásia e em Singapura», pelo Académico de 
njúlmero Prof. Dr. António da Silva Rego. 

29 de Maio 

is 11.15 Reunião do Conselho Geral da União das Comunidades de 
Cultura Portupesa e dos Académicos, para apresentação das comunicações:. 

-'«Sitoção reUgiosa 'da oomwúMe portuguesa de Paris», pelo Conselheiro 
Pe. Dr, Joaquim Antônio de Aguiair, 

«Aspectos da Cultura Portuguesa m Frainça)), pelo Oonsalhieiro Pte. José 
Alves Ardérius. 

~>i(Notíicn sobre os portugueses e brasilems em Espanha— Um plmo 'para 
mngregá-los em torno dos ndeais defendidos pela União dm CommMúães 
ée Oultura Portuguesa»,'pelo Conselheiro Proí. Dr. Joaquim da Costa 
Rinto Netto. 
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is 18M0 h. — Reudão da Academia lEtemaoional da Oultara Portuguesa e 
dos Conselheiros da União, para apresentação das comunicações: 

—< «i difusão da língua e da cultura portuguesa no estrangeiro)), pelo Aca- 
diémico Conespondente Proí. Dr. Jiean Hodhe. 

—i({A cultura portuguesa mterpremãa pelo emigrante português nos Estados 
Unidos da América)), pelo Académico Correspondente Prof. Dr. Rohert 
Arruda. 

—iípolitim Piamídrias)), pelo Acadiémioo Correspondente Proí. Dr, Aline- 
rindo Dessa. 

30 de Maio 

As 11.15 7i.—Reunião do OonseUio Geral da União das Comunidades de 
Cultura Portuguesa e dos Académicos, para apresentação das comunicações: 

—uSobrevivêTicia da owltura)), pelo Conselheiro Antônio Simões Celestino. 

— «i Comunidade Portuguesa da índia)), pelo Conselheiro General António 
Vitorino França Borges, 

— «Emgrmtes e commidaães)), pelo Conselheiro Fernando Morais Rosa. 

is 18.00 ft. —Reunião da Academia Enitemaoíonal da Ouituxa Portuguesa e 
dos Conselheiros da União, para apresentação das comunicações: 

—i«is Bumanidaães m mliura das técnicas: base de formação ou comple¬ 
mento omamental?)), pelo Académico Correspondente Proí, Dr. Hemâlná 
Cidade, 

—■«is principais características da cultura portuguesa)), pelo Acadiéimico de 
número Prof. Dr. Antônio Jorge Dias. 

—«i Sociedade de Geografia de Lisboa e os estudos filológicos em Poriugal)), 
pelo Aoadémioo Correspondente Doutor Jtustino Mendes, de Almeida. 

31 de Maio 

is 11.15 h. — Reunião do Conselho Geral da União das Comunidades de Cul¬ 
tura Portuguesa e dos Académicos, para apresentação das comunicações enviadas: 

—KíCamMiús e ãesmminkos da comunidade)), peio Oonseilheíro Dr. Paulo 
Braz da Silva, 

—itSugestàes para 'promom u cooperação com a União das Conmmãades)), 
[pelo Conselheiro Dr. Aloysdo Neiva Pilho, 

—idConpnturu das relações luso-bmileiras)), pelo Conselheiro António Pedro 
'Martins Rodrigues, 

— <(A comunidade portuguesa m Pem, pelo Conselheiro Prof. Dr. Gongato 
de Beparaa. 

i'8 18.00 h. —Reunião da Academia Internacional da Cultura Portuguesa e 
dofi Conselheiros da União para apresentação das comunicações enviadas: 

—fflOs portugueses no Canadá)), pelo Aoadémioo Correspondente Prof. Dr. Rd- 
dhard Pattee. 


—«Os portugueses &m Lomina)), pelo Académico Correspondente Embaixador 
Dr. Eduardo Braaão, 

-^itMegração da cultura lusíada—estágio prévio para a sua eppamão)), pelo 
Académico Correspondente Prof. Dr. Hélio Simões. 

—nPerspectivas)), pelo Académico Correspondente Prof. Dr. Agostinho da 
Silm. 

—{(As raises portuguescts úa milisação brasilem)), pelo Académico Corras- 
pondente Prof. Dr. Arthur Ctazar Ferreira Reis. 


SESSÃO DE ENCERRAMENTO 

1 die Jmho 

As 18 h. —A sessão de encerramento do Plenário decorreu soh a Presidência 
do Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dr. Franco Nogueira. Foram apresenta¬ 
das as comunicações: 

—tüCultum Portuguesa: suas possibilidades de conmcto kiterrmionah, pelo 
Aoadémioo Correspondente Prof. Henriçiue Martins de Carvalho. 

— «A <cultura portuguesa e o mundo contemporâneo: um problema geral)), pelo 
Académico Correspondente Prof. Dr. Jorge Borges de Macedo. 

A encerrar a sessão, falou o Sr. Prof. Dr, Adriano Moreira que lembrou ser 
a reunião conjunta da Academia Internacional da Cultura Portuguesa e do Con¬ 
selho Geral da União das Comunidades uma reunião de rotina dentro das activi- 
dades das duas instituições, este ano integrada no programa das celebrações do 
Quinto Centenário do Nascimento de Pedro Álvares Cabral. Referindo-se ao elevado 
número e à qualidade das comunicações apresentadas e que vão ser reproduzidas 
no «Boletim» da Academia, sublinhou serem as mesmas reveladoras do interesse 
que os participantes dedicaram ã reunião. 

No final, agradeceu a presença e a ajuda do Sr. Ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros, de cujo Departamento depende a Academia Internacional da Cultura Por¬ 
tuguesa. 

SESSÃO MENSAL EM 28 DE JUNHO 

Presidente: Almirante Joaquim Marques Bsparteiro, 

í Coronel António José Caria 
Secretários: | Carvalho e Vasconcelos 

Aberta a sessão, pelas 21.30 horas, procedeu-se à leitura e aprovação da acta 
da última assembleia, Seguidaraente o Sr. Presidente propôs, e foi aprovado, que 
ficasse consignado na acta um voto de pesar pelo falecimento dos sócios João 
dos Santos Serra, comerciante; Dr. Augusto César da Silva Castro Júnior, adminis¬ 
trador do Quadro Ultramarino; Dr. António Correia de Sousa Neves, advogado; 
e juiz Conselheiro Dr. Emídio Beirão Pires da Cruz. 

Passou-se depois à leitura de propostas para admissão de sócios: 11 efectivos 
e 3 correspondentes. Não havendo impugnação alguma, foram todas aprovadas. 
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A segunda parte da ordem da noite íoi preenchida com a comunicação do 
ornitologista toritinico Sr. M. D. Bngland, sobre «A protecção das aves e o pro¬ 
blema dos insecticidas», já relatada no «Boletim» anterior. 


SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente: Proif. Dr, Manuel Heleno 


Smão >em 10 de Mtko 

O vogal Sr. Dr. António da Bocha Madahil apresentou uma oomiimioação 
sobre «Gravuras e litografias antigas do trajo popular português». 

Depois de diesorever os processos técnicos da gravura e da litografia, e de 
historiar a introduçãto destas mi Portugal, o autor passou a ocupapse dos três 
litógrafos — Jorg© Bekherster Joubert, João Maophaái e JoãO' Falhares Júnior— 
que mais importantes conjuntos assinaram. As caracte<rísticas do diesenho, o nú¬ 
mero provável dos trabalhos sobre o trajO' popular e as reedições da coleoção 
Balhares, fàoilmente identificáveis pelas variantes da figuração e colo^rido, nume- 
raçãiO e tipo gráfico da legenda, foram objeoto das considerações do Sr. Dr. Bocha 
Madahil que terminou a sua erudita comunicação salientando a importância que 
as gravuras e litografias estudadas representam para a Etnografia, como docu¬ 
mento de uma época. 

A comunicaçãjo M oo^mentada pelo Sr. Prof. Heleno, tendo-ise referido tam¬ 
bém a alguns aspectos da mesma o Sr. Dr. Pemando Castelo-Branco e a 
Sr." D. Margarida Ribeiro. 


«GEOGBAPHIO SOCIETY OP OHIOAGO» 


2^ de Mlho 

A Sociedade de Geografia de Lisboa recebeu a visita de um grupo de cerca 
de 30 membros da sua congénere de Chicago, que concluíram lassini uma viagem 
de estudo à Peninsula Ibérica, chefiada pelo Sr. Peter Bezek e pela Sr.‘ Genevlve 
Hall, refipecifcivamente presidente e secretário-executivo da referida Sociedade 
americana. Em Lisboa juntou-se-lhe o seu antigo presidente Sr, Prof. Bichard 
Houk que se encontra há meses em Portugal a estudar alguns aspectos da geo¬ 
grafia agrária do nosso país. 


■ COMISSÃO LUSO-BRASILEIRA 
Presidente: Eng, Mercier Marques 

SeesôíO em d de àffosto 

Reuniu com a seguinte ordem do dia: Programa de aotividades da Comissão; 
Prémio Pedro Alvares Cabral. 

0 . 0 . 
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